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Ata da 115ª Sessão Não Deliberativa, 
em 6 de setembro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51 ª Legislatura 
Presidência do Sr. Nabor Júnior, da Sr- Heloísa Helena e do Sr. Bel/o Parga 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Bello 
Parga, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 

DO MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

NO 30/2000, de 25 de agosto último, encami­
nhando as informações em resposta ao Requerimen­
to nO 328, de 2000, da Senadora Heloísa Helena. 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO 
DOS TRANSPORTES 

Nº 1.152/2000, de 31 de agosto último, encami­
nhando as informações em resposta ao Requerimen­
to n2 329, de 2000, do Senador Lúcio Alcântara. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao arquivo. 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) - A 
Presidência comunica ao Plenário que os avulsos do 
Projeto de Lei n2 17, de 2000 - CN, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 2001 , estão sendo distribuídos aos Srs. Con­
gressistas, a partir desta data, rigorosamente dentro 
do prazo estabelecido pela Resolução n2 2, de 1995 -
CN, na forma tradicional e, pela primeira vez, também 
emCD-ROM. 

Comunica, ainda, que o texto integral do projeto 
de lei também pode ser acessado pela Internet, na 
página do Senado - www.senado.gov.br -, na opção 

Orçamento da União ou diretamente pela página 
www.congresso.gov.br/orcamento. 

Nesta oportunidade, eu não poderia deixar de 
registrar o reconhecimento, por que não dizer, do pró­
prio Congresso Nacional, aos servidores da Secreta­
ria Especial de Editoração e Publicações, que se es­
meraram na confecção dos referidos avulsos, traba­
lhando ininterruptamente, inclusive sábado e domin­
go, a fim de que os prazos regimentais fossem cum­
pridos e de que, portanto, os Srs. Parlamentares pu­
dessem ter acesso aos documentos. 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior por 
vinte minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - SI'" 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a intervenção mili­
tar e política dos Estados Unidos na Colômbia é um 
fato da maior seriedade, mesmo tendo sido feita de 
comum acordo com o Governo daquele país. Mas 
isso apenas repete o que aconteceu no Vietnã, onde 
os americanos diziam estar "atendendo" a um pedido 
de soconro dos seus aliados de Saigon, duramente 
surrados pelos vietcongues. 

Tal tipo de situação traz grandes ameaças para 
todo o sistema democrático continental, porque, em­
bora saibamos como ela começa, é impossível prever 
seu desfecho. 

Seria mais ou menos como o caso daquele téc­
nico de futebol que, no vestiário, antes do jogo, es­
banjava doutrinamentos táticos, dizendo que o time ia 
"atacar assim", "defender-se assado", ia intmrar-se 
pelas laterais e cruzar da linha de fundo, construindo 
uma verdadeira batalha e antecipando as movimenta­
ções de ambos os times - ou exércitos, como ele pa­
recia armar. Mané Garrincha, que era menos 1010 do 
que parecia, ouvia, muito atento e calado; só abriu a 
boca para fazer uma pergunta: "Tá legal. Mas o sa­
nhor já combinou isso ludo com os adversários?". 

No caso da Colômbia, a pergunta seria basica­
mente a mesma: "Os Estados Unidos já combinaram 
tudo com as FARC, o ELN, os outros grupos esquer-
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distas, as milícias paramilitares direitistas e os pode­
rosíssimos cartéis produtores de cocaína?". 

Não se trata de ser pró-americano ou an­
ti-americano, a questão é pensar no que realmente in­
teressa ao Brasil ou o ameaça. 

Como sempre, faço as minhas opções - políti­
cas, ideológicas e partidárias - com equilíbrio; ponde­
ro atitudes conservadoras, resistindo às tentações de 
mudar por mudar, ao mudancismo irresponsável, e 
propostas progressistas - a luta contra todas as dita­
duras e em favor das liberdades básicas do homem, 
voltada para o progresso social do povo brasileiro, em 
particular, do acreano. Portanto, não vou entrar no as­
pecto doméstico dos problemas colombianos, embo­
ra lastime o terrível drama vivido pelos irmãos vizi­
nhos que destrói, a cada dia, novos pedaços da rica 
cultura e da alma generosa que os caracterizam. 

Mas a partir do momento em que a tragédia co­
meça a voltar-se contra nós, brasileiros, o problema 
passa a ser nosso, sim! Alguém pretende ver os 30 
mil guerrilheiros obstinados e bem municiados, que 
hoje dominam metade da Colômbia, simplesmente 
abrindo os braços e gritando welcome para os 'con­
selheiros" do Pentágono? Ou, na hipótese mais ve­
rossímil, quando forem derrotados os rebeldes, em 
combates que se prevêem encarniçados, para onde 
eles fugirão? Pior ainda: erradicadas as plantações 
de coca, que farão seus senhores? Dirão 'sim, per­
demos, tudo bem" ou buscarão outro lugar para con­
tinuar produzindo a droga maldita, que tem no próprio 
mercado dos Estados Unidos seu maior ponto de 
consumo? 

Acontecendo isso, não fica muno difícil prever 
para onde eles vão fugir, em que outro país os rebel­
des reagruparão suas forcas e os cocaineiros darão 
início a novas plantações, em larga escala. Basta 
olhar o mapa! Basta prestar atenção aos números, 
aos dados geográficos, à precária presença do Esta­
do brasileiro na Amazônia; basta isso para descobrir­
mos que eles vão atravessar as nossas fronteiras e se 
instalar aqui. 

SI" Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Acre 
faz divisa com a Bolívia, que já foi o maior produtor de 
coca antes dos cartéis colombianos, e Peru, cuja pro­
dução é significativa e onde a efervescente mobiliza­
ção rebelde cria forte clima de permanente instabili­
dade regional. Ou seja, não é difícil antever o que vem 
por aí! 

Estive, até o início desta semana, mergulhado 
na campanha elenoral, em nosso Estado, mas as pre­
ocupantes notícias que chegavam pelos jornais e 

pelo noticiário da TV e informações recebidas do Se­
nado fizeram-me retomar a Brasília, para, cumprindo 
as obrigações do mandato recebido do povo acreano, 
tomar ciência do que realmente vem ocorrendo. 

A situação, de fato, é grave e ameaça toda a 
Amazônia, pois embute velhos sonhos de interna­
cionalização da área, metade da América do Sul, 
onde estão imensas reservas minerais e de recursos 
naturais. 

A partir da próxima segunda-feira, os Senado­
res deixarão de lado o processo elenoral, e, estou cer­
to, esse tema vai centralizar as atenções do Plenário 
e das Comissões. O Brasil não pode ficar inerte ou se 
omnir perante ameaças tão concretas e preocupantes 
à sua soberania e à sua paz interna. 

Era o que tinha a dizer, Sr" Presidente. 
Muno obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) - Se­

nador Nabor Júnior, solicno a V. EJcf, caso seja possí­
vel, que assuma a Presidência da Mesa, para que eu 
possa, rapidamente, usar a palavra. (Pausa.) 

A Sr" Heloísa Helena, deixa a cadeira 
da presidência que é ocupada pelo Sr. Na­
bor Júnior, 3' Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra à Senadora Heloísa Helena, por 20 minutos. 

A SRA. HELOíSA HELENA (BlocoíPT - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, durante 
esses últimos dias, não apenas os parlamentares 
classHicados como membros dos partidos de Oposi­
ção, mas outros parlamentares que têm uma posição 
de independência nesta Casa, mesmo sendo filiados 
aos partidos da base de sustentação do Governo, ti­
veram oportunidade de, várias vezes, nesta Casa, 
apresentar seus posicionamentos em relação às in­
vestigaçôes dos desvios de recursos públicos. 

Discutimos, por várias vezes, a demanda da so­
ciedade diante da ausência do completo rastreamen­
to e, portanto, da identHicação por parte do Banco 
Central de todos os beneficiários de uma operação 
fraudulenta, de um verdadeiro saque aos cofres pú­
blicos, patrocinado muno especialmente - embora 
seja apenas um exemplo - pelo caso do TRT de São 
Paulo. 

A sociedade tem cobrado do Congresso Nacio­
nal uma posição ágil e eficaz em relação a isso. A s0-
ciedade tem cobrado do Congresso Nacional o cum­
primento de sua obrigação constnucional, de sua ta­
refa nobre de fiscalizar os atos do Executivo, para 
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que, por meio do completo rastreamento dos benefi­
ciários finais, possamos identificar os membros da 
quadrilha que saqueou os cofres públicos e iniciar um 
processo de devolução desse dinheiro aos cofres pú­
blicos e de julgamento dos envolvidos. 

Em razão dos motivos que passo a definir, a li­
derança do Bloco PT-PDT, de forma consensual, tor­
na pública a decisão da saída dos seus membros da 
Subcomissão Permanente do Judiciário. Foi dito para 
a opinião pública que essa Subcomissão seria um 
mecanismo fundamental para esclarecer o desvio de 
recursos públicos, mas, embora a motivação da sua 
criação tenha sido nobre - foi aprovada em dezembro 
de 1999 para acompanhar, junto a órgãos e autorida­
des competentes, o cumprimento das recomenda­
ções feitas pela CPI do Judiciário -, é lógico que a re­
ferida Subcomissão acabou sendo utilizada como um 
instrumento da ·operação abafa" do Governo. Isso se 
deu muito embora tenha continuado a ser apresenta­
da para a opinião pública como um instrumento efi­
caz, capaz de fazer tudo, capaz de identificar e deci­
frar todos os mistérios envolvendo crimes contra a ad­
ministração pública, tráfico de influência, exploração 
de prestígio, intermediação de interesses privados. 
No entanto, os limites regimentais impedem clara­
mente as investigaÇÕes necessárias para a efetiva 
elucidação da verdade no âmbito da Subcomissão. 

A garantia dada pelo Presidente do Congresso, 
Senador Antonio carlos, de que a Subcomissão teria 
poderes regimentais para quebrar o sigilo bancário e 
fiscal de pessoas e empresas envolvidas nas denún­
cias efetivamente não ocorreu, até porque, em se tra­
tando de um requerimento de informaÇÕes sobre a 
movimentação bancária ou sobre qualquer outra in­
formação que, sob o ponto de vista de um parlamen­
tar, seja condição fundamental para que se cumpram 
as tarefas constitucionais, entre elas, a prerrogativa 
de fiscalizar os atos do Executivo, qualquer parlamen­
tar poderia fazê-Io diretamente à Mesa Diretora. 
Infelizmente, no entanto, isso ainda não foi disponibi­
lizado nem para os parlamentares nem para a Sub­
comissão. 

E, após a decisão da Mesa no dia 12, isso já não 
mais será encaminhado à Subcomissão, já que a pró­
pria Subcomissão já decidiu, na última reunião admi­
nistrativa, que encaminharia à Comissão de Fiscali­
zação e Controle tudo que efetivamente se relacio­
nasse ao caso Eduardo Jorge, a crimes contra a ad­
ministração pública, à intermediação de interesses 
privados, enfim todo aqu ele rol de escândalos de que 

a opinião pública, o povo brasileiro, estarrecido, to­
mou conhecimento. 

A atuação do Banco Central no atendimento às 
solicitações de rastreamento feitas pelo Ministério 
Público e determinadas judicialmente foi marcada, 
segundo informações do próprio Ministério Público, 
pela morosidade e por uma atuação política que vem 
dificultando o andamento das investigações. 

A decisão da Subcomissão de transferir à Co­
missão de Fiscalização e Controle - sabidamente 
inoperante, porque, durante todo este ano, reuniu-se 
apenas duas vezes - a responsabilidade pelo convite 
para realização de audiências públicas com autorida­
des e ex-autoridades ligadas à Administração Federal 
ou a empresas públicas e privadas demonstra clara­
mente a intenção da base governista de evitar qual­
quer possibilidade de ligação entre os fatos da investi­
gação e o Chefe do Executivo Federal e qualquer pos­
sibilidade de desvendar esses mistérios que, segun­
do o Ministério Público, não são apenas mistérios, 
mas indícios relevantes de crimes contra a adminis­
tração pública, os quais, portanto, estão obrigatoria­
mente sujeitos à nossa investigação. 

Sr. Presidente, cada vez mais, temos a certeza 
da necessidade da criação de uma comissão parla­
mentar de inquérito. Por mais que muitos já olhem 
desmotivados para a comissão parlamentar de inqué­
rito - os que não a querem nos olham alegremente di­
ante da impossibilidade da coleta de todas as assina­
turas -, cada vez mais temos a certeza de que a reali­
dade implacável e objetiva acabará forçando o Con­
gresso Nacional a abrir uma comissão parlamentar 
de inquérito. 

Todo o povo brasileiro está perguntando: quem 
tem medo da verdade? Por que o Governo Federal 
tem medo das investigaÇÕes? Essas são, portanto, 
questões importantes a serem respondidas. Se de um 
lado a opinião pública vê uma crise ética e monumen­
tal, de outro lado o Govemo, numa clara "operação 
abafa", impede que se apure a verdade. 

Creio que todos se lembram de que o Governo 
ora caracteriza esses problemas como menores, pe­
quenos, insignificantes, ora qualifica os interessados 
em esclarecer esses fatos - portanto, a Oposição -
como derrotistas, como alguém que estivesse com al­
gum complexo pela úttima derrota eleitoral. Portanto, 
derrotistas que somos, estaríamos querendo investi­
gar as denúncias em relação ao Presidente. A Subco­
missão é apresentada como sendo utilizada como pa­
lanque pela Oposição, embora a própria base gover­
nista tenha alardeado, perante a opinião pública, que 
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a Subcomissão é um instrumento eficaz para desven­
dar os mistérios sujos em relação aos escândalos de 
corrupção. 

Se nos acusar de eleitoreiros, de derrotistas e 
de outras coisas alegra a bancada governista, por ou­
tro lado isso acaba nos servindo de estímulo, Sr. Pre­
sidente. Todas as vezes em que somos atacados da 
forma mais baixa, mais inconseqüente, mais torpe, é 
nesse momento que a certeza quanto à justeza dos 
nossos propósitos se fortalece, quer seja em relação 
ao acompanhamento das recomendações feitas pela 
CPI do Judiciário, quer seja em relação a inúmeras 
denúncias feitas à opinião pública envolvendo o Sr. 
Eduardo Jorge, quer seja em relação ao inexplicável e 
intrigante desaparecimento do ex-Juiz Nicolau. 

Diante de tudo isso, temos certeza de que esta­
mos no caminho certo e de que estamos cumprindo 
as nossas obrigações constitucionais no sentido de 
garantir a apuração da verdade. 

É impossível, neste momento, não lembrar fato 
similar na história recente do País. Refiro-me ao caso 
do Sr. Paulo César Farias. Quando se abriu de forma 
correta a investigação, o Sr. Paulo César Farias não 
fazia parte do Governo, como acontece no caso le­
vantado hoje pela bancada governista em relação ao 
Sr. Eduardo Jorge. Mesmo assim, as atitudes e atua­
ções do Sr. Paulo César junto ao Governo levaram à 
convocação de uma CPI, e temos absoluta certeza 
de que isso acabará acontecendo neste momento 
também. 

É importante relembrar, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, que o "ressuscitar" da Subcomissão 
Permanente do Judiciário foi utilizado como instru­
mento de resposta ao clamor social em favor da reali­
zação das investigações. A própria realidade objetiva 
se encarregou de desestrulurar, desmantelar, desle­
gitimar a Subcomissão como um instrumento que não 
poderia ser eficaz para apurar todos os escândalos 
que têm como figura principal o Sr. Eduardo Jorge. E é 
verdade que as coisas acabaram não funcionando 
dessa forma. 

Mais uma vez, queremos que fique registrado 
que, desde o início dos trabalhos, o objetivo da Oposi­
ção é simplesmente esclarecer integralmente os fatos 
e, portanto, cumprir com a nossa obrigação constitu­
cional. Não queremos derrubar o Presidente da Re­
pública por meio do "tapetão", mas, como bem disse o 
Procurador da República, Dr. Guilherme Schelb, no 
seu depoimento na Subcomissão, não temos o direito 
de não investigar. A Oposição e qualquer Parlamentar 
desta Casa não têm o direito de prevaricar, de des-

mantelar a democracia, de desmoralizar o Congresso 
Nacional, de não buscar todos os mecanismos ne­
cessários para que possamos, de fato, investigar as 
denúncias de crimes contra a administração pública, 
de tráfico de influência, de exploração de prestígio e 
de intermediaçâo de interesses privados no setor pú­
blico. 

A Subcomissão teve apenas um mérito: des­
mentiu categoricamente o ex-Secretário-Geral da 
Presidência da República. Se estivéssemos traba­
lhando numa CPI, ele poderia até ser enquadrado em 
crime de perjúrio e, portanto, teria que ficar três anos 
numa cela, embora saibamos que, neste País, infeliz­
mente, os ricos e poderosos nem mesmo vêem a por­
ta da cadeia. Se fosse um pobre, um miserável, efeti­
vamente, ele já estaria preso numa cela comum, pas­
sando pelas mais diversas e deploráveis formas de 
humilhação e de sofrimento. 

Portanto, Sr. Presidente, quero apenas que fi­
que registrado que, a partir de agora, estaremos na 
Comissão de Fiscalização e Controle exigindo que 
ela tenha um ritmo bem melhor, já que, durante todo 
este ano, essa Comissão realizou apenas duas reu­
niões. Exigiremos também que seja explicitado e dis­
ponibilizado para a Oposição todo o cronograma de 
funcionamento da Comissão, bem como a agenda 
dos depoimentos de diversas personalidades que 
apresentamos, para que dirigentes dessas institui­
ções - públicas ou privadas - possam prestar depoi­
mento à Comissão já na próxima semana. 

É claro que sabemos que não temos prerrogati­
vas e poderes próprios das autoridades judiciais para 
agilizar - e não depender de requerimento de infor­
mações - a quebra dos sigilos bancário, fiscal e tele­
fõnico, para que, por intermédio da CPI, possamos 
cumprir com a nossa obrigação constitucional, com a 
nossa nobre tarefa de fiscalizar os atos do Executivo. 

Portanto, comunicamos que o Bloco da Oposi­
ção está fora da Subcomissão. 

Ontem, inclusive, o Banco Central oscilava entre 
o cumprimento absoluto da sua tarefa - dizia que ha­
via feito o rastreamento completo, que já conhecia to­
dos os beneficiários finais do esquema fraudulento -
e o seu não cumprimento - afirmava que, se o traba­
lho realizado não satisfizesse o Ministério Público, 
imediatamente seria aberto um novo rastreamento e 
que essa poderia ser até uma tarefa eterna. 

Embora, como cristãos, desejemos a vida eter­
na, ao Congresso Nacional não cabe a eternidade no 
procedimento de investigar, mas sim a agilidade de 
cumprir com a nossa obrigação constitucional. E essa 
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tarefa será cumprida o mais rápido possível, na próxi­
ma semana, por meio da Comissão de Fiscalização e 
Controle. E se a realidade implacável se encarregar 
de tirar também a legitimidade daquela Comissão, úl­
timo esconderijo da base govemista, com certeza te­
remos as condições necessárias para abrirmos a Co­
missão Parlamentar de Inquérito e, assim, cumprir­
mos com a nossa obrigação constitucional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é uma pena a de­
cisão da Bancada da Oposição, embora seja respei­
tável e compreensível. 

Desde o início, havia uma unanimidade no senti­
mento de que o fato era próprio para uma comissão 
parlamentar de inquérito. E reparem como a vida dá 
voltas: não foi um jornalista, não foi um parlamentar 
do Governo ou da Oposição, não foi um membro do 
Governo, mas foi o próprio Sr. Eduardo Jorge quem 
concedeu uma entrevista em que "abriu o jogo", con­
tando fatos que levaram à convocação de uma comis­
são parlamentar de inquérito. 

Na minha opinião, no meu pensamento, na mi­
nha maneira de ver a democracia, uma comissão par­
lamentar de inquérito é uma rotina na vida parlamen­
tar, é o normal, é aquilo que se faz no sentido de bus­
car a verdade. Algo que guardo das comissões parla­
mentares de inquérito do Senado é a absoluta impar­
cialidade com que elas são realizadas. E esse fato 
deve ser analisado com profundidade. 

Na Comissão mais polêmica do Congresso - a 
CPI do Impeachment-, a decisão foi quase que unâ­
nime, pois, se não me engano, apenas três ou quatro 
parlamentares votaram de forma contrária. O Líder do 
Governo no Congresso Nacional votou a favor do im­
peachment. Houve quase que uma unanimidade, re­
pito, de votos favoráveis ao impeachment Na Comis­
são dos Anões do Orçamento, tal fato se repetiu. 

A CPI - isto é importante de ser analisado - não 
fica na conversa. Por exemplo, vou a uma Comissão 
Especial e conto a minha versão, e a Senadora Heloí­
sa Helena também conta a sua versão. S. Ex" é mais 
inteligente do que eu e conta a história de uma manei­
ra mais elaborada, mais competente, mas nem assim 
S. Ex" consegue destruir a minha versão, porque ela é 
minha e eu tenho o direito de falar. Como S. Ex" e eu 
não podemos provar que estamos dizendo a verdade, 

como nem S. Ex" nem eu podemos provar que esta­
mos mentindo, há que se respeitar. Numa CPI, eu 
conto a minha versão, e a Senadora conta a versão 
dela. Porém, abrem-se as contas, quebra-se o sigilo 
bancário, tem-se acesso à vida de um e de outro e po­
de-se verificar que o Senador Pedro Simon não é 
aquilo que se pensava; que os números que S. Ex" 
apresentou não são corretos, enquanto os números 
que a nobre Senadora Heloísa Helena apresentou 
correspondem à verdade. É por isso que, em uma 
CPI, se consegue um entendimento muito mais fácil 
do que em uma comissão permanente, já que, em 
uma comissão permanente, não há esses mesmos 
procedimentos. Já se disse que podemos fazer, no 
Congresso Nacional, o discurso mais bonito, mais 
empolgante, mais entusiasmado, aquele que deixa a 
pessoa apaixonada e fanatizada, mas não se conse­
gue mudar o voto de ninguém. O cidadão tem sua 
convicção e vai votar do jeito que pensa. É assim na 
comissão permanente; é assim também no plenário. 
Na CPI, entretanto, é diferente, porque ali é possível a 
apresentação de provas. Por que os apaixonados 
pelo Collor quase enlouqueceram quando se falou 
em criar a CPI do Impeachment? Por que eles de­
fenderam, lutaram e se esforçaram para impedir o 
impeachement do Collor, mas, no final, votaram a fa­
vor? O que os fez mudar? Foram os discursos? Coisa 
nenhuma. O que os fez mudar foram as provas apre­
sentadas pelo motorista, quando veio aqui e mostrou 
os cheques que eram usados para pagar as despe­
sas da Casa da Dinda, que provou as contas fantas­
mas, os cheques que eram assinados por uma funcio­
nária do escritório de PC Farias e que o carro Elba do 
Presidente da República, comprado lá em Goiânia, ti­
nha sido adquirido com um cheque fantasma, cujo 
número foi especificado, mas que, entretanto, o carro 
saiu da agência em nome do Presidente' da Repúbli­
ca. Os defensores do Collor estavam presentes a 
esse depoimento e, quando viram as provas, acredi­
taram nelas. Como S. Ex" não respondeu, não disse 
nada, não comprovou a falsidade dos cheques, nem 
desmentiu a testemunha, alegando que era doido, ini­
migo, era isso ou aquilo, enfim, não comprovou o con­
trário, verificou-se que o que se dizia do Sr. Femando 
Collor de Mello era verdade. E os Pa~amentares que 
votaram nele, que eram seus amigos, que foram mi­
nistros e líderes de seu govemo votaram pela cassa­
ção do seu mandato. 

Portanto, quando se quer buscar a verdade, o 
caminho é a CPI. Foi assim com a CPI dos Anões do 
Orçamento e continua sendo assim até hoje. Convo-
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car uma CPI não quer dizer que vamos obrigatoria­
mente condenar alguém. A Oposição, certa vez, soli­
citou uma CPI para o Presidente José Sarney. Ela foi 
convocada, criada e instalada. E a CPI foi dura com o 
Senador Samey. Buscou todos os elementos imagi­
náveis e inimagináveis que envolvessem S. Ex". A 
Oposição estava ali, exigindo, buscando fatos em um 
momento que o Senador José Sarney estava sofren­
do um desgaste enorme. S. Ex' estava sem prestígio, 
sem credibilidade, o Plano Cruzado tinha ido por 
água abaixo, ele praticamente não tínha maioria no 
Congresso Nacional que o sustentasse, só que ele foi 
amplamente absolvido, porque não encontraram fato 
de corrupção que envolvesse o Presidente José Sar­
ney, que foi absolvido. Uma mesma CPI que encon­
trou fatos contra um Presidente que estava no auge 
do seu prestígio, que era o Fernando Collor, quando o 
povo ia às ruas e berrava em seu favor e contra a CPI, 
e ele foi cassado porque se encontrou elementos 
contra ele, absolveu o Sr. Samey, que não teve uma 
voz a se levantar por ele, porque não encontrou um 
fato que envolvesse a sua dignidade. 

Repito, para que vale a CPI? A CPI é um proces­
so, e o Congresso Nacional, o Senado Federal se 
transforma em um tribunal. A CPI tem os poderes de 
polícia, de promotor, de tribunal. É possível fazer tudo 
imediatamente. Pode convocar depoentes que, se 
não vierem espontaneamente, serão escoltados pela 
polícia e trazidos para depor; pode determinar investi­
gação na casa das pessoas, abrir as suas contas, in­
vestigar a sua vida, entrar por dentro e por fora. Por 
isso, em termos policiais e penais, a CPI é a única que 
está funcionando certo neste País. O Poder Judiciário 
não anda, a Procuradoria também não. Na verdade, 
lamentavelmente este é o País da impunidade. Na 
CP I, podemos fazer tudo que o promotor e o juiz fa­
zem, menos processar e condenar, prender ou de­
nunciar. Fora isso, o resto nós podemos fazer. Por isso 
que as questões andam. 

De repente, o Governo resolve que não quer 
mais CPI. Justamente ele que tem uma maioria am­
pla, quatro por um, não quer mais CPI, e não é por 
medo de perder, porque tem maioria tranqüila em 
qualquer CP!. A rigor, os Parlamentares ligados ao 
Govemo, de certa forma, têm.um pouco de preguiça 
em defender o Governo, um pouco de amor próprio 
em não querer defender o Governo. Na verdade, eles 
não deixam criar a CPI. 

A Oposição, por intermédio da Senadora Heloí­
sa Helena, exigia a CPI. O Sr. Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente desta Casa, afirmou que foi aprova-

da a criação de uma subcomissão permanente junto 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a 
fim de investigar fatos que ocorreram e que foram in­
vestigados durante a CPI do Judiciário. Opa! Eureka! 
Está aí a fórmula. Então vamos criar a subcomissão 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
para investigar fatos como o do Sr. Eduardo Jorge, 
que envolve acontecimentos relacionados ao Tribu­
nal Regional do Trabalho de São Paulo. Justiça seja 
feita, teve saída a Senadora Heloísa Helena e outros 
Parlamentares da Oposição: disseram que não era 
possível, porque investigar as contas, abrir as contas 
e terminar com o sigilo é atribuição de CPI, não de 
subcomissão. O Sr. Antonio Carlos Magalhães res­
ponde, afirmando que S. Ex" está enganada, que po­
derá ser atribuição da Mesa. Se a subcomissão faz 
um requerimento e o envia à Mesa, a Mesa decidirá. 
E se a Mesa decidir pela quebra do sigilo bancário e 
pela abertura das contas, está decidido, serão aber­
tas. O Senador Antonio Carlos garantiu que assumia 
esse compromisso. 

Diante disso, instalou-se a subcomissão median­
te a palavra do Presidente do Senado. Veja que coisa 
interessante: a Líder da Oposição dizendo que não 
era possível e o Presidente do Congresso Nacional 
dizendo que era. Baseado nisso, instalou-se a Subco­
missão. Não nego que, desde o início, havia um clima 
meio gélido, sem grande perspectiva do que iria acon­
tecer. Mas criou-se a Subcomissão. 

Um ilustre membro do Governo apresentou-se 
para ouvir todos os elementos ligados ao Tribunal Re­
gional do Trabalho de São Paulo, todos os represen­
tantes ligados ao Tribunal Superior do Trabalho e mui­
tas pessoas mais. Dissemos que iríamos ouvi-los. 
Não havia problema nenhum. Assim, ouviu-se um, 
ouviu-se outro e mais outro. 

As próprias pessoas terminaram por demolir o 
depoimento do Sr. Eduardo Jorge. Elas mesmas, en­
tre si, demoliram o depoimento naturalmente, sem 
nem precisar responder às perguntas dos Parlamen­
tares. No depoimento elas disseram isso. 

Ouvindo mais um e mais outro, decidiu-se. 

Houve um fato complexo: o Sr. Itamar Franco en­
trou com um pedido. Ofereceu-se para ser ouvido, 
mas queria ser inquirido juntamente com o Presiden­
te da República. A Subcomissão decidiu que não ha­
via por que ouvi-lo ju nto com o Presidente da Repúbli­
ca. Se ele queria ser ouvido, o Presidente da Repúbli­
ca, não. E não pensávamos em convocar o Presiden­
te da República. Portanto, alterou-se o requerimento 
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e convocou-se o Sr. Itamar Franco. Há uma data mar­
cada para S. Ex' depor. 

Houve uma série de sugestões. Por exemplo, 
ouvir a SI'" Marta Suplicy; ouvir o Sr. Delfim Netto e 
outros que foram convocados. Tudo bem! 

Ontem deveria ter sido convocado o Sr. Clóvis 
Carvalho, ex-Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República. A reunião de ontem foi realmente fúnebre. 
Primeiro, foi marcada uma reunião só para ontem; 
para hoje, não. Tínhamos sempre duas reuniões: uma 
na terça e outra na quarta-feira - não conseguimos 
entender por que não houve reunião na quarta-feira, 
mas só na terça. Na reunião de terça-feira, o vi­
ce-Presidente não compareceu, e não veio o Relator. 
Não houve problema. A Subcomissão tinha maioria. 

Na terça-feira passada, ao pedir a convocação 
do ex-Ministro Clóvis Carvalho, o Relator disse que 
gostaria de dar parecer, o que é absolutamente corre­
to; é um direito dele. Então, isso ficou marcado para 
ontem. Porém, ontem, o Relator não estava presente, 
mas encontrava-se uma pessoa - perdoe-me o Rela­
tor - tão brilhante ou mais do que ele, que é o ilustre e 
brilhante vice-Líder, Senador pelo Maranhão. Pedi­
mos, então, ao vice-Líder Relator que desse o seu pa­
recer. S. Ex" só faltou dizer - se é que não o disse -
"afasta de mim esse cálice"! Mas deixou claro que, se­
gundo o seu entendimento, essa era uma matéria do 
Governo. Portanto, deveria ser deixada para a próxi­
ma semana, para o próprio Relator relatá-Ia. S. Ex" 
disse que não gostaria de relatar uma matéria daque­
la natureza. 

Tudo bem! O Relator não estava. O Relator 
substituto disse que não gostaria de relatar a matéria. 
Pense o que se pensar, há lógica nesse fato. Trata-se 
de uma matéria complicada. O Relator substituto não 
conhece o pensamento do Governo; portanto, seria 
melhor deixá-Ia para a terça-feira seguinte. 

Lamento profundamente. Acho que isso não é 
correto e digo que a CPI vai ter que se decidir. E, na 
próxima terça-feira, vamos ter que decidir se convo­
caremos ou não o ex-Ministro Clóvis Carvalho. Se não 
o convocarmos, dizia eu, não há por que continuar a 
reunião da Subcomissão. 

Depois da reunião, nos corredores - e não na 
reunião -, estava o Líder do Governo. S. Ex' disse que 
não iria convocar o Sr Clóvis, que não havia razão 
para isso; que nós, a Senadora Heloísa Helena, a 
Oposição e outros estávamos querendo fazer um pa­
lanque na subcomissão. Queríamos armar um circo 
na subcomissão! Que, se se convocasse o Sr. Clóvis, 
teria que se convocar também o cidadão que recebeu 

o projeto aqui, no Congresso, e o levou à Comissão 
de Orçamento e outros. Ora, acho que a convocação 
do ex-Chefe da Casa Civil é de uma lógica retilínea. 

Estávamos ouvindo o Sr. Martus Tavares, Minis­
tro do Planejamento, Orçamento e Gestão - olha que 
é um cargo bonito! Orçamento, Planejamento e Ges­
tão! S. Ex" depôs, falou várias vezes, conversou, ex­
plicou, deu todas as explicações; analisou, falou, fa­
lou novamente e, durante toda a sua fala, uma das 
questões que se tornaram importantes foi a seguinte: 
o Presidente da República teria dito que assinou o 
projeto, mas que não o leu. Que projeto? Aquele que 
Sua Excelência enviou ao Congresso e por meio do 
qual pediu R$27 bilhões para o Tribunal Regional do 
Trabalho de São Paulo, sob o argumento de que o Tri­
bunal Superior do Trabalho alegou que caso não se 
continuasse a construção, o prédio cairia, se estraga­
ria, aconteceria isso e aquilo. Portanto, acharam que 
deveriam atender a essa solicitação. 

Ora, esse pedidO vinha de encontro à rejeição 
feita pelo Congresso Nacional em relação a um proje­
to semelhante, de 14 ou 15 bilhões, destinados ao 
mesmo Tribunal. Na Comissão de Orçamento, Parla­
mentares falaram contra o projeto e mostraram o pa­
recer do Tribunal de Contas da União. Várias matérias 
na Folha de S. Paulo publicaram o escândalo e as 
graves irregularidades que o envolviam. Tão graves 
que esta Casa - que não é uma Casa de Santo em se 
tratando de Orçamento - resolveu rejeitar. Rejeitou o 
pedido e o diminuiu; de 17 ou 16 bilhões, passou para 
4 ou 5, o necessário para pagar as indenizações, os 
empregados e honrar outros compromissos. 

Apesar disso, o Presidente enviou ao Congres­
so um projeto, aumentando de 17 para 27 bilhões, 8 
pedindo para que se aprovasse a matéria. 

O Sr. Martus Tavares, que ainda não é um pro­
fissional em Orçamento, baseava a sua tese no senti­
do de que isso era um direito absoluto. Em termos fi­
nanceiros, o Poder Judiciário pede e ao Presidente da 
República não cabe analisar, não cabe ler, não cabe 
fazer nada. É assinar e mandar. Trata-se da indepen­
dência dos Poderes. 

S. Ex' cometeu um equívoco grave, porque se 
confundiu quanto ao duodécimo. Realmente, o duo­
décimo correspondente ao pagamento de funcionA­
rios é sagrado e, a cada mês, o Governo o manda 
para o Poder correspondente. Mas não quanto à exe­
cução de novas obras, o que é fruto do debate, da dis­
cussão e da polêmica entre Executivo, Legislativo e 
Judiciário, que lá pelas tantas o fazem e lá pelas tan­
tas não o fazem. 
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Quando fui Governador, na polêmica com o Ju­
diciário sobre o que fazer e o que não fazer, tomamos 
uma decisão em conjunto: que a obra mais necessá­
ria, importante e indispensável era o Fórum de Porto 
Alegre, e que ela seria feita. Essa obra, no meu Go­
verno, foi começada, tocada e inaugurada, mas a fize­
mos no entendimento. Não foi "eu quero isso, eu que­
ro aquilo." Claro que o Tribunal veio pedindo sete, oito 
obras, e eu neguei, mas chegamos à conclusão de 
que aquela era a obra. A proposta, então, veio para o 
Congresso, que a aprovou. 

Quando perguntei: "Mas, Ministro Martus, de­
pois que V. Ex" entregou o projeto para o Presidente 
Fernando Henrique, está certo de que Sua Excelên­
cia não o leu? Fernando Henrique disse que não, mas 
V. Ex" não lhe esclareceu: 'Olha, Presidente, trata-se 
daquele projeto do Tribunal Regional do Trabalho de 
São Paulo, vetado pelo Congresso Nacional e sancio­
nado por Vossa Excelência, que, agora, estamos en­
viando novamente porque o Tribunal Superior do Tra­
balho está pedindo'? V. Ex' falou-lhe isso?" E S. Ex' 
me respondeu: "Mas não falei sobre isso com o Presi­
dente, falei com o Chefe da Casa Civil." 

Quando S. Ex" me disse que falou com o Chefe 
da Casa Civil, imediatamente pedimos para convo­
cá-lo, porque nos poderia explicar, inclusive, como 
andam os projetos da Presidência. Se o Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, sobre um proje­
to dessa natureza e importância, não fala com o Pre­
sidente e o entrega ao Chefe da Casa Civil, que o leva 
ao Presidente, é natural que queiramos ouvi-lo. Não 
tenho dúvida, Sr. Presidente, de que se, na ter­
ça-feira, a Subcomissão não aprovar a vinda do Chefe 
da Casa Civil para depor, não haverá mais o que se 
fazer. Como também não tenho dúvida de que esta­
mos perdendo um tempo sagrado. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães pode ser o Pre­
sidente do Senado, mas a mágoa demonstrada pela 
Senadora Heloísa ao manifestar sua retirada tem re­
lação com essa sua decisão. Desde o fim de julho, 
passando por agosto e já chegando a 07 de setem­
bro, S. Ex' vem sempre dizendo: "Eu vou ver. Eu vou 
analisar. Eu vou estudar." Por amor de Deus! Nós, os 
membros da Subcomissão, passamos o mês de 
agosto sozinhos na Câmara e no Senado. Estamos, 
no mês de setembro, praticamente sozinhos nesta 
Casa. Há mais alguém, como V. Ex' e outras ilustres 
pessoas que nos honram, mas, em tese, quem está 
aqui permanentemente, desde agosto, são os mem­
bros da Subcomissão. 

Por que o Presidente do Senado não resolveu, 
não decidiu essa matéria? Se S. Ex" se decidisse por 
ouvir as pessoas, teríamos todo esse tempo, pela ma­
nhã, à tarde e à noite, para ouvi-Ias, e não deixaría­
mos para fazê-lo no mês de outubro, depois das elei­
ções, quando teremos uma correria de gente e de 
projetos. Nesse momento, vão querer apressar a 
Subcomissão, atrás da vistoria de papéis, o que p0-

deriam ter feito com tranqüilidade nos meses de 
agosto e setembro. 

Primeiramente, o Presidente do Senado disse 
que ia pensar; depois, disse que ia refletir, e, em se­
guida, disse que já tinha se decidido, mas que não 
conseguia quorum na Mesa. Olhem que o prestígio 
do Presidente Antonio Carlos já foi maior! Agora, não 
consegue quorum na Mesa. Para que S. Ex". quer 
quorum na Mesa? "Não consigo quorum na Mesa e 
não posso cometer a indelicadeza de comunicar a mi­
nha decisão antes de, em primeiro lugar, dá-Ia aos 
membros da Mesa." 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 
comunica a V. Ex" que o seu tempo já foi ultrapassado 
em 10 minutos e pede que conclua o seu pronuncia­
mento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Passou 
em dez, mas faltam quatro horas para terminar a ses­
são, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex" dis­
põe de 20 minutos, em igualdade de condições com 
os outros oradores. Há outros oradores inscr~os para 
falar após V. Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Eu sei, 
Sr. Presidente. Estou apenas querendo dizer-lhe que 
há algo, na História, que se chama bom senso. Onde 
a Humanidade não tiver bom senso, não haverá o que 
a oriente. 

Há cinco pessoas presentes. Delas, uma pes­
soa já se pronunciou e eu estou falando. O Vice-Iíder 
do Governo está inscmo, mas até as 18:30h, por mais 
tempo que eu ocupe, e vou terminar, S. Ex' terá uma 
oportunidade enorme para falar. Então, vamos pelo 
menos falar, Sr. Presidente. É melhor falar do que en­
cerrar. As únicas pessoas que podem ficar um pouco 
magoadas - e eu lhes peço desculpas - são as da Ta­
quigrafia, mas é o trabalho delas, desde que esteja­
mos aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nobre 
Senador Pedro Simon, a Mesa está cumprindo o Re­
gimento Interno, que estabelece 20 minutos para 
cada orador. 
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o SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Uma das 
coisas bonitas que vejo em V. Ex" é isto: cumprir o Re­
gimento Interno. O resto é o resto. O resto - se cum­
pre ou se não cumpre, se faz ou se não faz - é o resto. 
Há coisa importante na vida, mas não como o Regi­
mento Interno. 

Olhe, parece que estou vendo V. Ex' e alguns 
outros ao chegarem no céu: 

- O que V. Ex" fez no Senado? 

- Cumpri o Regimento Interno! 

- Pode entrar! Pode entrar! 

Cumpriu o Regimento, então. E o resto? Bom, o 
resto é outra coisa. 

Mas dizia eu, de coração, não acredito que o Se­
nador Antonio Carlos esteja fazendo um gesto dessa 
natureza e creio que a culpa é do Diretor-Geral da 
Mesa, que já devia ter falado com S. Ex": "Presidente, 
V. Ex" não deve dizer que já tem a decisão pronta e 
que não quer comunicá-Ia antes de ouvir a Mesa. Pre­
sidente, V. Ex" tem que dizer que já tem a sua decisão 
pronta, mas que tem que levá-Ia à Mesa, para esta 
deCidir." Lembre-o disso que S. Ex" vai gostar, porque 
tenho certeza de que S. Ex" não está agindo de má 
vontade. Como o Diretor-Geral ainda não o orientou, 
S. Ex" está fazendo. 

No entanto, a verdade é esta: S. Ex" ainda não 
ouviu a Mesa. Agora, anuncia que talvez o faça se 
conseguir quorum no dia 12. 

No dia 12, reúne-se a Mesa. O que S. Ex"vai fa­
zer? Vai permitir que abramos as contas do Sr. Eduar­
do Jorge e de outras tantas pessoas, como a Oposi­
ção pediu? Vai haver uma continuidade. 

Vai proibir que a Subcomissão faça isso? E vai 
permitir, vai liberar à Comissão de Fiscalização e 
Controle que abra as contas, veja os vistos e tome co­
nhecimento de tudo? Então, que termine a Subcomis­
são! Para que, então, a instalaram? Para que fizeram 
esse trabalho todo na Subcomissão? Então, é um tra­
balho que, sinceramente, com todo o respeito, não 
tem lógica. Se criaram a Subcomissão, se permitiram 
que ela fosse instalada, se entraram com requerimen­
to para o Sr. Antonio Carlos, se foi pedida a liberação 
dos nomes e S. Ex" concorda, quem tem de fazer o 
trabalho é a Subcomissão. Se. não for a Subcomissão, 
então ela deve ser fechada. Será muito engraçado. 
Foi o trabalho mais fantástico que vi em termos de 
subcomissão. 

S. Ex' tomará a decisão na terça-feira. Acho que 
S. Ex" decidirá abrir as contas porque se comprome­
teu com isso. É a segunda vez que o Presidente Anto-

nio Carlos entra num assunto dessa natureza. Qual 
natureza? Evitar uma CPI. 

Para uma Comissão, a assessoria do Sr. Anto­
nio Carlos formou uma supercomissão, que reuniu as 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional e de Assun­
tos Econômicos, sob a presidência do Senador mais 
velho - naturalmente, o Sr. Antonio Carlos -, que de­
cidiu o problema do Sivam. O pedido para instalação 
da CPI já estava preparado; com isso, a CPI foi "abor­
tada". Disseram horrores sobre aquele trabalho: o que 
seria feito, o que seria descoberto; disseram inclusive 
que um Senador teria o mandato cassado. Resultado: 
o Senador não teve o mandato cassado. O Relator 
mudou o voto. S. Ex" havia ViajadO para a Rússia e 
para os Estados Unidos; preparou relatórios enormes 
em seu avião particular - diga-se de passagem, por 
conta dele. S. Ex" viajou por vários lugares, fez uma 
análise profunda da matéria e a conhecia por dentro e 
por fora. O parecer dele era favorável aos franceses. 
Mas mudou. Foi favorável aos americanos, e terminou 
a Comissão. A Comissão acabou e não se provou 
nada. Não se provou coisa alguma! Não houve ne­
nhuma vírgula e acabou-se a supercomissão. Agora, 
criou-se uma minicomissão para evitar uma CP I, e o 
mesmo Senador Antonio Carlos, a essa altura Presi­
dente do Congresso Nacional, tomou as decisões e 
adotou as providências para apurar os fatos sem que 
fosse necessário criar uma CPI. S. Ex" está com a pa­
lavra. A Bancada do PT, a Bancada da Oposição, pelo 
que sei - comunico à sua Líder, neste momento -, re­
tirou-se da Comissão porque não confia e acha que 
chegou ao esgotamento. Eu acato, respeito e admiro 
a posição do PT e da Oposição mas, com todo respei­
to - peço que seja compreendido-, defendo a tese de 
ficar na Comissão por mais algum tempo. Não vou fa­
cilitar o trabalho da Uderança do Governo, porque. 
com a saída da Oposição, na terça-feira retiram o meu 
requerimento para chamar o Sr. Clóvis Carvalho. di­
zendo: "Não. O Sr. Clóvis Carvalho não precisa maia 
vir .. ." e votam contra. Na terça-feira, estarei lá exigindo 
a vinda do Sr. Clóvis carvalho. e vou ficar lá espe­
rando a decisão do Sr. Antonio Carlos Magalhães 
com relação aos requerimentos que a Subcomissão 
remeteu. 

Se se rejeitarem a ouvir o Sr. Clóvis Carvalho e 
se o Sr. Antonio Carlos indeferir ou der um processo 
ilógico às decisões dos requerimentos. imediatamen­
te acompanharei a Bancada do PT e também me reti­
rarei, porque aí não tenho o que fazer. Mas não vou fa­
cilitar, não porque o PT queira. Minha querida Líder, 
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entenda-me, pelo amor de Deus. Não interprete dife­
rente. Não. O PT atuou com respeito e admiro a sua 
atuação. Mas pode ser que, na linha transversa e indi­
reta, e como o Govemo não está tendo muita preocu­
pação com a parte ética - "mas vai ficar mal, o PT se 
retirou, mas que coisa .. ." -, eles vão dizer: "Que alí­
vio. Agora não precisamos mais trazer o Sr. Clóvis 
Carvalho, etc." Eu não. Na terça-feira, estarei lá insis­
tindo na convocação do Sr. Clóvis Carvalho e haverá 
quorum, apesar de a Oposição ter saído. Pelo que 
senti, as pessoas vão votar favoravelmente, porque o 
Sr. Arruda está falando sozinho. As pessoas reconhe­
cem que o Chefe da Casa Civil era o Sr. Clóvis Carva­
lho. As pessoas reconhecem que o Ministro Martus 
disse que não falou com o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso e que entregou o processo para o Sr. 
Clóvis Carvalho e que o Sr. Clóvis Carvalho, Chefe da 
Casa Civil, foi quem levou o processo para o Presi­
dente da República. Como é que não vamos ouvir o 
Sr. Clóvis Carvalho? E vamos ficar ali porque, se sai a 
Oposição e se ficarmos mais ou menos sem quorum, 
o Dr. Antonio Carlos vai dizer: "Pois é, mais eu tinha 
tudo pronto. Eu já tinha dado eis nomes dos que iam 
falar. Está tudo resolvido e agora não vai acontecer 
mais, que pena!" Não! Estarei cobrando a palavra do 
Sr. Antonio Carlos para dar os nomes e dizer o que 
podemos fazer com eles. 

A S'" Heloísa Helena (BlocolPT - AL) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não. 

A S'" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Pedro Simon, V. Ex" sabe que o respeitamos e ad­
miramos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - É recí­
proco. 

A S'" Heloísa Helena (BlocolPT - AL) - Pre­
senciamos a participação de V. Ex" na Subcomissão. 
Em momento algum, V. Ex" criou impedimento ou 
obstáculo para qualquer comissão parlamentar de in­
quérito. V. Ex" subscreve todos os requerimentos de 
criação de comissão parlamentar de inquérito. Que­
ro apenas fazer um pequeno esclarecimento. Sei 
que V. Ex" reconhece que, apesar da náusea de en­
golir a nossa intolerãncia diante da base governista 
que não queria aprofundar as investigações, partici­
pamos, ficamos até altas horas da madrugada junto 
com V. Ex" para garantir o aprofundamento das inves­
tigações. Entretanto, os documentos que sairão da 
Mesa em relação aos requerimentos que apresenta­
mos já não voltarão mais para a Subcomissão. Serão 
remetidos para a Comissão de Fiscalização e Contro-

le, porque, como a Subcomissão já definiu que os ca­
sos que tratam do Eduardo Jorge, fora o TRT, portan­
to, crimes contra a administração pública, tráfico de 
influências, exploração de prestígio e intermediação 
de interesses privados, todos os nossos requerimen­
tos dizem respeito a isso. Então, a resposta, os dados 
apresentados pelo Presidente - não me refiro aos da­
dos mas aos simples encaminhamentos, como V. Ex' 
disse no início -, se estivéssemos numa CPI, não se­
ria necessário que a Mesa se reunisse para encami­
nhar um requerimento de informação nosso, isso já 
teria sido feito, e nem haveria necessidade de uma 
subcomissão. Não precisaríamos estar na Subcomis­
são. Qualquer um de nós aqui pode apresentar re­
querimento de informações sem estar em subcomis­
são nenhuma. Na terça-feira, a Bancada de Oposição 
e certamente V. Ex" também, mesmo não sendo 
membro, como eu também não sou, da Comissão de 
Fiscalização e Controle, estaremos lá exigindo provi­
dências. Não daremos trégua alguma ao Govemo! O 
Presidente da Comissão, Senador Romero Jucá, na 
terça-feira, terá que disponibilizar para todos nós a 
agenda de trabalho da Comissão, visto que, até ago­
ra, infelizmente, só se reuniu duas vezes este ano. 
Queremos a agenda das reuniões da Comissão de 
Fiscalização e Controle. Essa Comissão que, por de­
legação da tal Subcomissão - aliás, nem precisava 
dessa delegação -, agora é instituída como instru­
mento para fiscalizar, está prevaricando esse tempo 
odo. Com base em todas as informações, tenho cer -
teza, assim como V. Ex", de que caberá à Mesa Dire­
tora simplesmente encaminhar, pois se trata de re­
querimentos de informação e são, portanto, indispu­
táveis. Tenho absoluta certeza de que a Mesa Direto­
ra encaminhará os requerimentos de informações ao 
Ministério da Fazenda e ao Banco Central, que, por 
sua vez, terão 60 dias para responder. Caso não envi­
em respostas completas, encaminharemos um novo 
requerimento para solicitar a complementariedade 
dos dados. Enquanto isso, estaremos, juntamente 
com V. Ex", na Comissão de Fiscalização ... 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - V. Ex" 
acha que é isso que o Presidente Antonio Carlos vai 
decidir? 

A S'" Heloísa Helena (BlocolPT - AL) - Em re­
lação às informações? A Oposição não aceita outro 
encaminhamento; entende que houve um mecanismo 
protelatório, porque isso não foi feito antes. A discus­
são do sigilo, como bem lembrou V. Ex", foi feita pela 
Mesa; até então, dizíamos que quem tinha poderes 
de investigação próprios de autoridade judicial era a 
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Comissão Parlamentar de Inquérito. A Bancada go­
vernista ressuscitou a subcomissão, para que cum­
prisse algo para o qual não foi criada. Ela foi criada 
em dezembro de 1999, "dormiu" seis meses e foi 
acordada, ressuscitada, para fazer parte da operação 
"abafo", do Governo. Então, discutiu-se que caberia à 
Mesa encaminhar. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - A per­
gunta que faço a V. Ex' é sobre o que decidirá o Presi­
dente Antônio Carlos. 

A Sr! Heloísa Helena (Blocol PT - AL) - S. Ex" 
não vai discutir nada; terá que encaminhar ao Ministé­
rio da Fazenda, ao Banco Central, à Receita Federal, 
ao destinatário, para que o requerimento de informa­
ção seja cumprido. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Mas ele 
vai fazer o mesmo que faria, se fosse uma CPI que ti­
vesse concluído seus trabalhos. Não é a mesma coisa 
que ele vai fazer? 

A SrI Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Exata­
mente por isso, S. Ex" não poderá fazer a mesma coi­
sa, e a discussão se dará na Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle". S. Ex" simplesmente encaminhará ao 
Ministério da Fazenda. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - E como 
ele faria na CPI? 

A SrI Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Nós 
discutiríamos já a quebra do sigilo bancário, fiscal e 
telefônico. Mas trata-se de um requerimento de infor­
mações, que S. Ex" já deveria ter encaminhado. S. Ex" 
não terá que disputar. Se agora se discutirá outra coi­
sa, ou seja, se é quebra se sigilo bancário, fiscal e te­
lefônico, reintroduziremos a discussão da Comissão 
Parlamentar de InquérRo. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Todas as 
vezes em que o Presidente do Senado Federal tem 
falado, tem mencionado quebra de sigilo. Todas as 
vezes, eu o ouvi falar em quebra de sigilo. 

A SrI Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - É lógi­
co que S. Ex" falou da quebra de sigilo, porque, como 
estamos fazendo requerimento de informações sobre 
movimentação bancária, trata-se de quebra de sigilo. 
E a movimentação bancária não é apenas do Eduar­
do Jorge, mas de uma série de pessoas também. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Ele disse 
que vai acatar umas e outras não. 

A Srt Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Isso 
não é possível, porque essas pessoas, segundo indí­
cios relevantes, estão sendo identificadas pelo Minis­
tério Público por estarem traficando influência, explo-

rando prestígio, praticando corrupção ativa, ou, como 
agentes públicos, intermediando interesses privados, 
praticando corrupção passiva. Senador Pedro Simon, 
quero continuar acreditando na democracia. Sei que 
não vivemos numa democracia, porque esta não 
existe sem justiça social. Mas, pelo menos, como es­
tamos aqui, sob esta belíssima projeção arquRetôni­
ca, dizendo que, como Senadores, cumprimos o que 
a Constituição obriga - na verdade, não o fazemos; 
estamos prevaricando há muito tempo -, temos que 
continuar respeRando a democracia. O Congresso 
Nacional não quer desmoralizá-Ia nem a si mesmo. 
Tenho a absoluta certeza de que o Ministério Público 
- porque a realidade é implacável, ainda que o Con­
gresso esteja fazendo a opção de se omitir ou silenci­
ar - continuará trabalhando. E, quanto a essa nova 
instância que foi criada pela operação "abafa", 'que a 
é a Comissão de Fiscalizaçâo e Controle, o tempo vai 
tirar a sua legitimidade, do mesmo jeito que a realida­
de, objetiva e implacável, tirou-a da subcomissão. 
Então, depois da Comissão de Fiscalização e Contro~ 
le, nem para o Papa: não haverá mais para onde ir. O 
único instrumento que se terá para investigar as de­
núncias que estão sendo apresentadas para uma opi­
nião pública estarrecida, sem dúvida, será a Comis­
são Parlamentar de Inquérito. Prefiro continuar acre­
dRando que, mais cedo ou mais tarde, conseguire­
mos instalá-Ia. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Senador 
Pedro Simon, a Mesa faz um apelo a V. Ex" para que 
conclua seu pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Continuar 
acredRando, ou acredRar sonhando. Afinal, quando o 
sonho é coletivo, pode transformar-se em realidade. 

Penso, Sr. Presidente, que a subcomissão foi re­
aberta para estudar esse caso. Ela enviou ao Sr. Anto­
nio Carlos o pedido, para que ele decida sobre a que­
bra dos sigilos bancário, fiscal e outros, do Sr. Eduar­
do Jorge. Isso ele fará até o dia 12. 

Se a decisão dele - falo a minha opinião, Sena­
dora - for quebrar o sigilo e mandar para a Comissão 
de Orçamentos, será extinta a subcomissão. Na hipó­
tese de ele mandar para a subcomissão, conforme a 
argumentação de V. Ex", também vou esperar até ter­
ça-feira. Deixe-o eXtinguir a subcomissão. Quer dizer, 
ele vai extinguir a subcomissão e mostrar o ridículo 
que fez, criando-a. Ou ele manda o projeto para a 
subcomissão examinar, ou faz como V. Ex" está di­
zendo: envia para um projeto de auxílio orçamentário. 

Se ele manda para lá, encerra esta aqui. E, se 
encerra esta aqui, Sr. Presidente, vai ser o velório 
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mais sem graça que terei visto, até hoje, nesta Casa, 
porque, na verdade, não há fundamento. Não sei 
como um conterrâneo de V. Ex", que, justiça seja fei­
ta, está fazendo um bom trabalho, um trabalho res­
ponsável, vai ficar como alguém que participou disso 
- e sabemos que ele não participou. 

No dia 12 isso termina. Não tenho o otimismo da 
Senadora Heloísa Helena. CPI eles não deixam criar, 
porque nela eles perdem o controle; CPI é boa quan­
do feita com liberdade, como fizemos, aqui, há algum 
tempo: cada Deputado, cada Senador, com a sua 
consciência. Cassamos 10 Deputados, cada um de 
nós, com sua consciência. Como Líder do Governo, 
não falei com um parlamentar; como homem de parti­
do, não falei absolutamente com ninguém, nem a fa­
vor, nem contra. Cada um votou como queria. 

Agora, quando o Governo se intromete, como 
na reeleição e em outros casos, realmente, CPI é mui­
to dolorosa, porque se sabe como começa e não se 
sabe como termina. Outro aspecto, também, que fica­
rá muito claro, nesse sentido, é a figura do Sr. Eduar­
do Jorge. Não tenho nem admiração, nem restrições 
ao Sr. Eduardo Jorge; apreendi a conviver com ele, 
primeiro, aqui, no Congresso, caminhando pelos cor­
redores - ele, colado no Senador Fernando Henrique 
Cardoso, como seu auxiliar direto. Depois, várias ve­
zes, no ltamaraty, quando ia falar com o Fernando 
Henrique - chanceler -, ele sempre estava lá, na an­
tecâmara. Depois, no Ministério da Fazenda, a mes­
ma coisa: ele sempre estava lá. No primeiro Governo 
do Sr. Fernando Henrique, não me lembro de uma 
ocasião em que eu tenha ido ao Palácio e não o tenha 
encontrado. 

Se não sair a CPI, se não sair nada, a figura do 
Sr. Secretário-Geral vai ficar indelevelmente marca­
da. E o que vai marcar a sua biografia não é a história 
que contou, ou seja, que comprou uma casinha, duas 
casinhas, três casinhas, quatro casinhas, com a ajuda 
da mulher e, depois, vendeu uma casinha, duas casi­
nhas, três casinhas, quatro casinhas, cinco casinhas, 
seis casinhas e, juntos, reuniram o dinheiro, coloca­
ram-no em um fundo e compraram - não sei - uma 
casa ou um apartamento muito bonito. 

Esta é a história que ele contou e que tem tudo 
para ser verdadeira. Mas, se é verdadeira, não há 
nada para se querer fugir da CPI. Se se foge da CPI, 
fica a imagem de que a história não é bem assim; fica 
outra história sobre os não sei quantos telefonemas 
do Sr. Nicolau; fica a história de que as coisas que se 
comentam são diferentes. E isso não fica bem para o 
Presidente. 

Abram-se as contas desse rapaz, investigue-se 
esse rapaz. Que aconteça o que tiver que acontecer! 
"Operação mãos limpas", como disse o Presidente 
Fernando Henrique há quinze dias. Iniciou-se a "ope­
ração mãos limpas·, que se comece nesse projeto. 

Muito obrigado pela generosidade de V. Ex", Sr. 
Presidente. Em meio a tantos Senadores que dese­
jam falar, V. Ex' teve a grandeza de permitir que eu fi­
casse na tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Agradeço 
a V. Ex" a consideração. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr4s e Srs. Senadores, durante muitos anos o 
Ministro Jarbas Passarinho ocupou com grande bri­
lhantismo, para a honra do nosso País, uma cadeira 
nesta Casa. E ele aqui, muitas vezes, nos debates 
mais acesos com um conterrâneo do Senador Pedro 
Simon, o Senador Paulo Brossard, dizia - repetindo 
um sábio pensador - que a verdade se divide em três: 
a sua verdade, a minha verdade e a verdade verdade­
ira. Era o que dizia o Senador Jarbas Passarinho. 

Hoje ouvimos aqui a verdade brilhante da Sena­
dora Heloísa Helena, a verdade não menos brilhante 
do Senador Pedro Simon, que consegue ornamen­
tá-Ia com a sua belíssima gesticulação, com o seu 
jogo de cena, as suas palavras retóricas e encantado­
ras e que, até pela beleza dessas palavras, quem 
está do outro lado da televisão imagina que aquelas 
são realmente as verdades verdadeiras, e não são! 

O que aconteceu com esse episódio, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores? E eu quero, desde logo, não 
desfazer, não desmentir, mas corrigir apenas uma in­
formação do Senador Pedro Simon: eu não sou Vi­
ce-Líder do Governo, fui Líder do Governo do Presi­
dente José Sarney, por um certo período, mas nunca 
fui e não sou Vice-Líder do atual Governo, sou Vi­
ce-Líder do PFl, que é um partido que integra a Ban­
cada do Governo. Mas agradeço! 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - É que a atua­
ção de V. Ex" a favor do Governo é tão intensa que eu 
pensei que V. Ex' era o primeiro Vice-Líder do Gover­
no, pela sua atuação, pelo seu trabalho, pelo seu bri­
lho, pelo seu esforço. Peço desculpas. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Mas diria 
a V. Ex", apenas para tranqüilizá-lo, que a minha atua­
ção, neste caso, é em favor da verdade e da justiça, e 
não do Governo. 
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o que aconteceu neste caso - repito - é que 
houve uma Comissão Parlamentar de Inquérito - e já 
vou falar sobre a concepção das comissões parla­
mentares de inquérito, como surgem, porque surgem 
- para cuidar do Poder Judiciário. Essa Comissão 
examinou, à exaustão, tudo quanto quis examinar. 
Não houve obstrução alguma, de nenhuma parte. 
Chegando ela ao seu final, houve um pedido de pror­
rogação e a Maioria parlamentar desta Casa, que ha­
via consentido no seu funcionamento, permitiu que 
fosse prorrogado o prazo, o que é mais uma demons­
tração de que a Maioria não deseja e não quer escon­
der nada. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito chegou, 
afinal, às suas conclusões. Elaborou um relatório que 
foi aprovado inclusive pela nobre Oposição. 

Em seguida, como se isso não bastasse, pela 
primeira vez na história do Parlamento brasileiro, que 
eu saiba, criou-se uma Subcomissão na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para acompanhar 
os resultados da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Poder Judiciário. Eu diria que aí foi um algo mais, 
um plus, talvez um excesso, talvez um exagero ou tal­
vez não, mas isso se fez. Pela mão de quem? Da Opo­
sição? Não. Pela mão da maioria parlamentar. 

No recesso parlamentar de julho, eis que surgiu 
o episódio Eduardo Jorge. Já no final do mês, faltando 
apenas alguns dias para terminar as reuniões da Co­
missão Constitucional, eclodiu o episódio, e alguém 
propôs que se convocasse, às pressas, o Sr. Eduardo 
Jorge para prestar esclarecimentos. Houve quem se 
opusesse, por mu~as razões. Eu próprio me opus, 
sob o argumento de que ele seria convidado, poderia 
vir ou não, e chegando aqui prestaria informações 
num dia e ficaria tudo por isso mesmo, e não se daria 
continuidade àquilo que eventualmente ele pudesse 
dizer no esclarecimento da verdade. 

Propus então que fosse deferido à Subcomis­
são da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - um órgão de caráter quase permanente em ple­
no funcionamento - o encargo de examinar a "ques­
tão Eduardo Jorge", pois é da sua competênCia a 
abordagem de temas vinculados ao Poder Judiciário. 

Quero reconhecer que a Senadora Heloísa He­
lena, na ocasião, sugeriu que esse assunto fosse 
para uma comissão mais ampla e mais poderosa, que 
é a Comissão de Fiscalização e Controle. Foi iniciati­
va de S. Ex". É o reconhecimento que faço. Em verda­
de, a Comissão de Fiscalização e Controle - e pou­
cos sabem disso- é uma comissão com poderes mui­
to além das demais, exceto a Comissão Parlamentar 

de Inquérito. Fui Presidente da Comissão de Fiscali­
zação e Controle e sei o quanto ela pode - pode muito 
- e qual é o seu dever: fiscalizar tudo quanto possa 
estar errado na Administração Pública deste País. É 
uma comissão tão poderosa que pode chegar a uma 
obra - a construção de uma hidrelétrica, por exemplo 
- e mandar paralisá-Ia sob suspeita de construção er­
rada. Até aí chega o poder da Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle. 

Ela é tão poderosa que, inicialmente, foi consti­
tuída pelos Líderes partidários - eram os Líderes 
Eduardo Suplicy, Jader Sarbalho, os Líderes do PFL, 
do PSDS, e assim por diante. Tão importante a comis­
são é, que os Líderes se auto-indicaram para com­
pô-Ia. E a sugestão de que o "caso Eduardo Jorge" 
fosse analisado pela Comissão de Fiscalização e 
Controle foi dada pela Senadora Heloísa Helena, no­
bre Líder da Oposição nesta Casa. 

Muito bem. O assunto foi, então, encaminhado à 
subcomissão da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Lá chegando, depois de eleito o Presiden­
te e nomeado o Relator, o que faz a Oposição? Pede 
a presença, com certa urgência - ou muita urgência 
-, do Sr. Eduardo Jorge e, em seguida, dos Srs. Pro­
curadores da República. A Maioria - e quando digo 
Maioria, vamos qualificá-Ia: trata-se de uma subco­
missão composta de sete membros; teoricamente a 
Minoria, a Oposição, dispôe de um só membro, não 
mais do que um, e a Maioria, seis membros. Na práti­
ca, é um pouco dHerente - eu sei. Pois bem, esse re­
presentante ilustre da Oposição foi pela Maioria eleito 
Vice-Presidente da Comissão, o que é uma demons­
tração de que a Maioria não teme fiscalização, não 
teme exame de coisa alguma, não teme nada. Muito 
bem, a Maioria, então, acemu os pedidos da Minoria 
no sentido de convidar, em primeiro lugar, o Sr. Eduar­
do Jorge. 

Fe~o o convite, a Oposição já não estava tão in­
teressada assim, preferia que ele ficasse para depois. 
O Sr. Eduardo Jorge veio depor e, numa reunião que 
durou mais de oito horas, respondeu a todas as acu­
sações anteriores e a todas as perguntas que lhe f0-
ram feitas. No dia seguinte - já que a Oposição gosta 
tanto de se louvar das páginas dos jornais, e de algum 
modo eu também -, a imprensa, quase por unanimi­
dade, dizia que ele tinha sido avassalador, arrasador, 
devastador no seu depoimento. 

Não acredito que a nobre Oposição, dessa feM, 
tenha discordado da imprensa, com quem ela sempre 
concorda Terminado o depoimento do Sr. Eduardo 
Jorge, veio, então, o depoimento dos Procuradores, e 
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já de novo a Oposição preferia que eles viessem de­
pois. Vieram os Procuradores. que falaram longa e 
exaustivamente durante todo o tempo que deseja­
ram, embora tivessem antes sido convidados, mais 
ou menos à sorrelfa, para um encontro com a Oposi­
ção, a fim de prepará-Ia para fazer indagações ao Sr. 
Eduardo Jorge. Mesmo preparados os membros da 
Oposição - e aqui não falo só de um -, mas de vários, 
até porque os que não são membros da Comissão 
também podem, puderam e fizeram interpelações -, 
o Sr. Eduardo Jorge saiu-se muito bem. Os procura­
dores vieram, disseram o que sabiam, e verificou-se 
que não sabiam muito, pois não haviam sequer inicia­
do um processo contra o Sr. Eduardo Jorge. 

Em seguida, convocou-se o Ministro Martus Ta­
vares, já com uma atoarda nacional, no sentido de 
que S. Ex", que iria representar o Governo, teria de di­
zer a verdade e que seguramente iria machucar-se no 
seu depoimento. De novo, a imprensa declara que o 
Sr. Martus Tavares, Ministro do Governo, saiu-se ma­
ravilhosamente bem no seu depoimento. 

Uma das coisas que o Senador Pedro Simon 
mais indagou ao Ministro Martus Tavares - e S. Ex" fi­
xou-se basicamente em duas questões - referia-se 
às razões pelas quais o Ministro e o Presidente da 
República - o Governo - haviam proposto recursos 
para o Tribunal do Trabalho de São Paulo. O Ministro, 
então, explicou que jamais propôs recurso para o Tri­
bunal de São Paulo; apenas cumpriu o artigo 168 da 
Carta Cidadã, do Presidente Ulysses Guimarães, que 
tantos elogios tem recebido do Senador Pedro Simon 
e que passo a ler pela segunda vez - a outra foi na 
Comissão: 

"Art. 168. Os recursos corresponden­
tes às dotações orçamentárias compreendi­
dos os créditos suplementares especiais 
destinados aos órgãos do Poder Legislativo, 
do Poder Judiciário e do Ministério Público 
ser-Ihes-ão entregues [aqui é imperativo) 
até o dia 20 de cada mês." 

Ou seja, não compete ao Governo dizer aos tri­
bunais superiores que eles não podem pedir aquilo 
que estão pedindo, a menos que não conste da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. Se o pedido não estiver em 
conflito com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Go­
verno Federal não tem a faculdade de negar recursos 
aos tribunais federais, nem ao Poder Legislativo nem 
ao Ministério Público. 

Como se isso não bastasse, o Supremo Tribunal 
Federal, por decisão unânime dos seus Ministros, baJ.. 

xou uma norma regulamentando esse dispositivo, re­
afirmando que ao Poder Executivo cabe apenas en­
caminhar o pedido dos tribunais federais superiores 
ao Poder Legislativo para ser examinado. O Poder 
Legislativo, este sim, pode recusar os pedidos dos tri­
bunais. Nesse episódio, fez isso? Não, não o fez, mas 
isso não cabe ao Governo. 

A segunda indagação, em torno da qual o Sena­
dor Pedro Simon, com a sua grande e bela retórica 
repito perguntou por mais de vinte minutos, insistindo 
nela, referiu-se ao fato de o Presidente ter assinado 
sem ler. Primeiro, criticou muito o Presidente da Re­
pública por assinar um documento sem ler, segundo 
notícias que circularam. Depois, reconheceu que ele 
próprio, Senador Pedro Simon, quando Governador 
do Rio Grande do Sul, também assinou sem ler al­
guns documentos, como todos os Governadores o fa­
zem e como todos os Presidentes da República o 
fazem sem ler. Isso não significa que os governan­
tes assinem todos os documentos sem ler. Não. 
Eventualmente, assinam um ou outro documento 
sem ler. 

Perguntou-se, então, por que o Ministro Martus 
Tavares não advertiu o Senhor Presidente, se S. Ex" 
não conversou com o Presidente. O Ministro Martus 
Tavares respondeu que mandou o expediente para a 
Presidência da República, como se faz ordinariamen­
te não foi somente nesse episódio, não; em todos os 
episódios, os ministros mandam os expedientes à 
Casa Civil da Presidência da República, e o Ministro 
da Casa Civil despacha com o Presidente. Não houve 
um despacho especial no que diz respeito ao Tribunal. 
Não. Todos os documentos, todos os processos dos 
ministros vão à Casa Civil, e o Ministro da Casa Civil 
despacha com o Presidente da República. 

Portanto - repito, não se trata deste caso, de 
uma Mensagem ao Congresso Nacional, encami­
nhando pedido de recursos ao Superior Tribunal do 
Trabalho. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouvirei 
V. Ex" com todo o prazer. Espero não ter que usar os 
sessenta minutos que o Senador Pedro Simon usou. 
A Presidência me advertiu de que devo valer-me de 
somente vinte minutos, mas ouvirei com prazer a in­
tervenção de V. Ex". 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Não sei 
como funciona o Governo do Presidente Fernando 
Henrique, mas, normalmente, o ministro despacha 
com o Presidente da República e não com o Chefe da 
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Casa Civil. O ministro leva o projeto para despachar 
com o Presidente da República e sai com o projeto 
assinado, ou não, pelo Presidente da República. 
Essa figura que V. Ex" está criando .. , 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL MA) - Eu não es­
tou criando. O Ministro Martus Tavares declarou que é 
assim. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB RS) - O Ministro 
Martus Tavares não declarou que é assim. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL MA) - Ele disse 
isso. 

O Sr. Pedro Simon (PFL MA) - Ele disse que 
não despachou o projeto dele com o Presidente, que 
o entregou ao Chefe da Casa Civil- aquele projeto. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL MA) - Ele nem 
entregou; mandou ao Chefe da Casa Civil, como faz 
com todos os demais processos. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB RS) - Com todos os 
demais, ele não falou. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL MA) - Falou, sim. 
É simples: vamos compulsar as notas taquigráficas. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB RS) - É muito sim­
ples, e não é preciso consultar nada. Nesse Govemo 
que está aí, os ministros despacham os projetos com 
o Presidente da República? Eles têm audiência mar­
cada com o Presidente e levam o projeto e despa­
cham com Sua Excelência ou mandam o projeto para 
o Chefe da Casa Civil, e este despacha com o Presi­
dente? Eu fui Líder e fui Ministro. Todas as vezes em 
que fui ao Gabinete, eu despachei os meus projetos 
com o Presidente da República. Eu acompanhei o 
Govemo Itamar. No Governo do Sr. Itamar Franco, to­
dos os projetos dos ministros eram despachados pe­
los ministros com o Presidente da República. 

O Sr, Bello parga (PFL MA) - Não passavam 
na Casa Civil. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB RS) - Os ministros 
levavam o processo ao Presidente da República. O 
ministro despachava com o Presidente da República 
o seu projeto. O seu projeto poderia passar antes e 
depois na Casa Civil. Antes, para a Casa Civil verificar 
como estava e, depois, para a Casa Civil confirmar 
como estava, mas quem levava o projeto e o despa­
chava com o Presidente da República era o ministro. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL MA) - Muito bem. 
Eu entendi o que V. Ex" está dizendo. V. Ex" foi Líder e 
eu também fui; foi Governador e eu, também, fui. Não 
fui Ministro como V. Ex" e sei que, em muitos gover­
nos, é exatamente assim como V. Ex" relata. Isso não 
significa, porém, que seja assim com este ou com to-

dos. Cada qual tem o seu estilo. Cada govemante 
tem o seu estilo, e esse é o estilo do atual govemante 
e não está errado. É o procedimento que Sua Exce­
lência adota: confia no seu Ministro da Casa Civil para 
usando esta expressão deglutir cada processo que 
recebe. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB RS) - Desculpe-me 
V. Ex" mais uma interrupção? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL MA) - Pois não. 
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB RS) - V. Ex", então, 
confirma que, com o atual Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, os processos são despachados com o 
Chefe da Casa Civil? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL MA) - Eu não 
confirmo. Quem confirma é o Ministro Martus Tavares 
e não eu. 

Eu estou relatando esses episódios para chegar 
a um ponto. O Senador Pedro Simon insiste na convo­
cação do Ministro Clóvis Carvalho, e não há qualquer 
palavra conhecida, de nenhum dos membros da Mai­
oria, em sentido contrário a essa convocação. Insiste 
para quê, e com que fundamento? O que S. Ex" vem 
dizer aqui? S. Ex" vem dizer, se perguntado, se o Pre­
sidente da República leu, se não leu; se o ministro ad­
vertiu o Presidente' de que era uma mensagem do Po­
der Judiciário ou se não advertiu. Vamos admitir que 
S. Ex" diga que o Presidente leu. Qual é o resu~ado? 
Leu, mas era obrigado a enviar, e enviou; ou, então, 
não leu, mas Sua Excelência foi informado de que era 
isso e, novamente, estava obrigado a mandar; ou, ai n­
da, nem leu e nem foi advertido o motivo era esse, e 
Sua Excelência era obrigado a mandar. Qual é a con­
seqüência final? Qualquer que seja a resposta do Mi­
nistro Clóvis Carvalho, o resu~do final teria de ser o 
mesmo, ou seja: envio ao Poder Legislativo, a menos 
que o art. 168 da Constituição não deva ser cumprido, 
e nós não estamos numa ditadura. 

Estamos vivendo sob o império da lei, e esta é a 
lei. No instante em que não cumprirmos a Constitui­
ção da República, não estaremos cumprindo e lei e 
estaremos vivendo, portanto, um período ditatorial, 
que parece ser para onde o Senador Pedro Simon 
quer nos encaminhar. 

Sr. Presidente, nenhu ma comissão parlamentar 
de inquérito pode ser constituída nesta Casa sem o 
consentimento da maioria parlamentar. Por que con­
sentimento? Para a criação de uma CPI são necessá­
rias tantas assinaturas quantas sejam as exigidas 
pelo Regimento, e a oposição não dispõe de número 
para constituir comissão parlamentar de inquérito 
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nesta Casa. Esse número se completa com as assi­
naturas dos representantes da maioria. É assim que 
se constitui uma comissão parlamentar de inquérito. 

Aqui procura-se dar a impressão de que se ins­
tala ou não se instala uma CPI em função da vontade 
do governo. Se fosse assim, todas as que foram cria­
das só foram criadas porque o governo as desejou. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite-me 
V. Ex" outro aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço V. Ex" 
novamente, Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - A CPI é um 
direito de minoria, pois para instalá-Ia basta um terço 
de assinaturas. Urn terço de assinaturas permite a 
instalação de uma CP\. O governo pode ter 66,66% 
dos votos do Congresso, porque com um terço dele 
instala-se uma CP\. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Já vou de­
monstrar a V. Ex" que não é assim, citando um repre­
sentante ilustre do seu partido ou da sua grei política 
ou do seu estado político, mas chego lá em seguida. 
Pode concluir o aparte V. Ex". 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Um terço é 
suficiente. O problema é que vivemos num país cujo 
Congresso enfrenta uma tal instabilidade ... 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - O Con­
gresso? Instabilidade? 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Instabilida­
de de decisões, de coragem, de afirmativa por parte 
dos parlamentes. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Não vejo 
isso, temos um Congresso afirmativo. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Tanto é ins­
tável, que não temos um terço de assinaturas. A 
oposição representa mais do que um terço da Casa, 
mas não temos o terço necessário de assinaturas 
para criar uma CP\. É preciso coragem para assinar 
uma CP\. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - V. Ex" 
está falando mal da oposição agora? Já falou mal do 
Presidente da República e agora fala mal da oposição? 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Não. Estou 
falando que muitos parlamentares da oposição prefe­
rem não assinar uma CPI porque sabem que, se a as­
sinarem, não levam mais nada do governo. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Senador 
Pedro Simon, os senadores da oposição não mere­
cem uma censura dessa natureza de V. Ex". Per­
doe-me, mas tenho que defender os senadores da 
oposição. A realidade é que a oposição não dispõe de 

um terço e, se não tem um terço, não pode convocar 
uma comissão parlamentar de inquérito, a não ser 
com o assentimento da maioria parlamentar. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - V. Ex" 
me permite um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) -Ouço V. Ex". 
A Sr" Heloísa Helena (BlocolPT - AL) - Sena­

dor Edison Lobão, V. Ex" tem razão quando diz que, 
no momento, precisamos de alguns votos indepen­
dentes da base governista. É evidente que a oposição 
ainda não tem um terço, mas é claro que a arrogância 
de V. Ex" ... 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA) - Muito obri­
gado a V. Ex" pelo reconhecimento. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - A arro­
gância de V. Ex", o tempo todo insistindo que não te­
mos esse terço, apenas consolida, junto à opinião pú­
blica - e espero que a opinião pública a todo momen­
to esteja nos vendo - a idéia de que é necessário ga­
rantir a eleição de parlamentares que atuem de forma 
independente. A independência, sem dúvida alguma, 
é um instrumento fundamental para evitar a desmora­
lização do Parlamento. Neste momento, o que todas 
as pessoas devem estar se perguntando é simples­
mente isso: por que não investigar? Somente isso. O 
Senador Renan Calheiros acabou de soRar uma nota 
para a imprensa, dizendo que está deixando a Subco­
missão porque não quer dirigir uma subcomissão que 
represente um único segmento político. Termina di­
zendo que a oposição está fechando uma porta, a 
única até agora existente, de apuração. Diz também 
que isso pode servir para sepultar o assunto, o que só 
agradaria àqueles que sempre pretenderam desqua­
lificar a Subcomissão. Nós, da oposição, temos que 
dizer a V. Ex" e a todos os que nos escutam que a 
Subcomissão abriu uma nova porta, que foi a porta da 
Comissão de Fiscalização. V. Ex" reconheceu, porque 
lembrou muito bem, que no início nós dizíamos que a 
Comissão de Fiscalização poderia se debruçar sobre 
esse tema. No entanto, quem impediu que ela traba­
lhasse esse tema foi a bancada governista que, de re­
pente, ressuscitou u ma subcomissão criada em de­
zembro com um objeto muito claro. Foi dito à socieda­
de que essa subcomissão podia o que, efetivamente, 
não podia. Ela não tinha capacidade para investigar 
todos os outros indícios relevantes que eram apre­
sentados tanto pelo Ministério Público como pelo jor­
nalismo investigativo e que, efetivamente, o Congres­
so Nacional nada fez para investigar. Ainda prefiro 
aquela velha máxima popular segundo a qual quem 
não deve não teme. Se o governo não tem nada a te-
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mer, que se estabeleçam os mecanismos formais que 
não estão nos estatutos dos partidos de esquerda -
algo que V. Ex' reivindica tanto da Constituição -, que 
é a instalação da comissão parlamentar de inquérito. 
A base govemista e a realidade objetiva, a realidade 
implacável, enterraram a Subcomissão - não fomos 
nós que a enterramos; a realidade implacável enter· 
rou a Subcomissão. Nós até velamos o morto, mas 
nós não estamos mais dispostos a andar com o cai­
xão até o túmulo. Nós participamos do velório porque 
sabíamos antecipadamente que a Subcomissão era 
um natimorto. Ficamos no velório, mas levar para en­
terrar na cova é tarefa da base govemista. Abre-se 
agora a Comissão Fiscalização. Mesmo não sendo 
memb.ro, como eu não sou membro, espero que V. Ex", 
como eu estarei, esteja, a partir da próxima ter­
ça-feira, na Comissão de Fiscalização, onde um novo 
fórum de debates será aberto. A Subcomissão tinha 
um monte de requerimentos da base govemista para 
investigar a periferia da corrupção, mas não investi­
gou, V. Ex' sabe disso. O depoimento do Sr. Eduardo 
Jorge, que V. Ex" caracteriza como fundamental, foi 
desmantelado, a não ser que V. Ex' queira dizer que 
todos os representantes dos tribunais regionais do 
trabalho ou do TSE mentiram, porque passaram o 
tempo todo dizendo que não existia autonomia admi­
nistrativa e financeira. Nós já sabíamos que o argu­
mento utilizado pelo governo em relação à indicação 
de juízes classistas golpeava a autonomia adminis­
trativa. Eles disseram que não existia isso e disseram 
muito mais, riram diante da afirmação fe~a por Eduar­
do Jorge de que a indicação de alguns poucos juízes 
classistas efetivamente iria modificar a decisão do 
Tribunal. Eles riram diante da autonomia administrati­
va e deram exemplos como o de um balde na mesa 
para aparar goteira, disseram que viviam com pires 
na mão para solic~ar recursos. Senador Edison Lo­
bão, estaremos na próxima semana na Comissão de 
Fiscalização solic~ando que todos esses requerimen­
tos vão para lá - a Subcomissão virou estação de 
transbordo. Informações que não diziam respeito, 
única e exclusivamente, a um caso, eram encaminha­
das para a Comissão de Fiscalização e Controle. Ao 
encaminhar requerimentos para a Comissão de Fis­
calização e Controle, a Subcomissão ajudou, se é 
que assim pode ser dito, a fazer o seu próprio enterro. 
Todos nós estaremos na Comissão de Fiscalização e 
Controle. Aliás, ao serem despachados os nossos re­
querimentos que tratavam das outras discussões, in­
dícios relevantes sobre Eduardo Jorge, foi d~o que 
estaríamos todos na Comissão de Fiscalização e 
Controle - não podia ser reunião conjunta -, para dar 

continuidade às informações. Entendemos ser inte­
ressante a posição do Senador Renan Calheiros ao 
não querer representar uma comissão chapa branca 
- ele não usou esse termo -, uma comissão que re­
presenta apenas a base govemista. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - O Sena­
dor Renan Calheiros não se prestaria a esse papel. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Sim, 
mas eu posso dizer, não estou tratando dele. Estou fa­
lando em comissão chapa branca, porque não havia 
contrad~ório - isso, apesar de haver membros do 
PMDB, como o Senador Simon, que disse que fica 
até o dia 12, e o Senador Requião, que disse que já 
saiu. A Subcomissão, de fato, passa a não existir 
mais, já haverá uma nova porta na próxima semana, 
porque a realidade é implacável. Sr. Presidente, Se­
nador Nabor Júnior, Senador Edison Lobão, descul­
pem-me por estar extrapolando os dois minutos, mas 
preciso concluir o meu raciocínio. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Senado­
ra, V. Ex' pode dispor à vontade. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Sei que 
do mesmo jeito que a Bancada governista saltitou ale­
gremente, sorriu, ficou oxigenada com a Subcomis­
são, a realidade implacável se encarregou de enterrar 
a Subcomissão. Agora, ressuscitaram a Comissão de 
Fiscalização e Controle, o que era proibido há alguns 
meses, como instrumento fundamental para tal pro­
pósito. A realidade, que é implacável, ajudará a enter­
rar também o episódio, porque a referida Comissão 
não dispõe de instrumentos e poderes próprios de 
investigação. Portanto, mais cedo ou mais tarde - e 
V. Ex' tem razão quando diz que vai precisar dos vo­
tos de pessoas que estão em Partidos da Base go­
vernista -, a realidade inexorável imporá ao Con­
gresso Nacional a abertura da Comissão Parlamen­
tar de Inquér~o. Embora o Congresso esteja optando 
pela omissão, o MiniStério Público continua investi­
gando e estaremos na Comissão de Fiscalização e 
Controle nas próximas duas semanas - esperamos 
que o Senador Romero Jucá esteja lá presente, ape­
sar de saber que sua esposa é candidata à prefeitura 
, de segunda a sexta-feira, analisando todos os do­
cumentos e dando prosseguimento a todos os depoi­
mentos, o que será muito interessante, pois compa­
recerão à Comissão de Fiscalização e Controle pes­
soas que ou estavam como agentes públicos, como 
representantes de instituições públicas, intermedi­
ando interesses privados ou, depois, como 
ex-agentes públicos, intermediando interesses pri­
vados, por meio da exploração de prestígio, da cor-
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rupção ativa e do tráfico de influências, estavam se 
beneficiando com isso. Então, essas pessoas serão 
ouvidas. Sei que não temos instrumentos para afir­
mar que essas pessoas estão mentindo ou não, e 
também não o tem a Comissão de Fiscalização e 
Controle, porque a realidade é implacável, Senador 
Edison Lobão. Mais cedo ou mais tarde, vamos con­
seguir instalar a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
não pelo desejo e pela vontade de uma ou outra per­
sonalidade política, mas pela imposição dos fatos, 
que vão acabar empurrando o Congresso Nacional a 
constituí-Ia. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Inqui­
na-me V. Ex" de um sentimento de arrogância. Se ou­
visse isso do Senador Lauro Campos, eu até pensa­
ria duas vezes, mas ouvir de V. Ex", Senadora Heloísa 
Helena, que é quem mais e mais demonstrações de 
arrogância nos dá diariamente, não uma vez por mês, 
mas todos os dias? Não há, neste Senado, ninguém 
mais arrogante do que a Senadora Heloísa Helena. E 
fico a admirá-Ia, e S. Ex" pensa que eu sou arrogante. 
Ou seja, já se nega à maioria hoje, nesta Casa, o dire­
ito de defender a sua verdade: a minoria tem que ser 
privilegiada na manifestação da sua verdade. 

CPI, Comissão Parlamentar de Inquérito, V. Ex" 
quando afirma isso deixa-nos a impressão de que se 
está negando a constituição de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito para fiscalizar desmandos. Não, a 
Comissão já existiu, já funcionou, já teve o seu tempo 
prorrogado, já teve uma subcomissão nomeada para 
continuar o seu trabalho. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - V. Ex" 
sabe que não estou falando sobre isso. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Mas o 
que V. Ex" está pretendendo agora é uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito n" 2 para tratar do mesmo 
assunto. Ou seja, pensa-se que a Comissão Parla­
mentar de Inquérito é uma panacéia capaz de resol­
ver todos os problemas nacionais. 

Sr. Presidente, temos mais o que fazer. O institu­
to da Comissão Parlamentar de Inquérito é direta­
mente ligado ao interesse da minoria, quando esta 
tem condições de realizar essa comissão, por isso é 
que não se exigem dois terços nem maioria absoluta 
para a sua constituição, mas apenas um terço. 

Sucede que o povo brasileiro, Senadora Heloísa 
Helena, até hoje não quis que o seu Partido fosse um 
terço no Congresso Nacional. Não o é. Quem não 
quis foi o povo brasileiro, não fomos nós. Quem não 
elegeu os Senadores do PT foi o povo, quem não ele­
geu os Deputados do PT em grande número foi o 

povo, não nós. Então, V. Ex" critique o povo, não a 
nós. O povo tem procurado seguir o seu caminho, a 
sua lógica, que é a lógica democrática, não a da into­
lerância. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - V. Ex" 
permite-me um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Já ouço 
V. Ex". Preciso concluir, até em homenagem ao Sena­
dor Pedro Simon, o que eu falava a respeito da sua in­
sistência no Ministro Clóvis Carvalho. 

Ontem, o Senador Pedro Simon, na Subcomis­
são, chegou a ironizar a ausência do Relator José 
Jorge. "Será que o Senador José Jorge está esqui­
ando?" - perguntava ele. "Está tomando vinho no ex­
terior?". O Senador José Jorge está cumprindo uma 
missão no exterior. E o Senador Jefferson Péres, que 
é um dos homens mais respeitados nesta Casa? 
Também não estava presente, e sobre S. Ex" não ouvi 
nenhuma palavra do Senador Pedro Simon. Ele pró­
prio, Pedro Simon, se ausentou da Comissão, sem 
nenhuma crítica da nossa parte. Outros membros da 
Oposição também lá não estavam. Por que esta críti­
ca ao Senador José Jorge? E mais: queria porque 
queria o Senador Pedro Simon que se votasse ontem 
o seu requerimento de convocação do Ministro Clóvis 
carvalho; mas e o requerimento do Senador Juvêncio 
da Fonseca que convocava a Deputada Marta Su­
plicy? E o requerimento da Senadora Heloísa Helena 
que convocava uma série de outros Deputados e de 
outras pessoas? Por que teríamos de deliberar ape­
nas sobre o requerimento do Senador Pedro Simon? 
Que sentimento ditatorial é esse? Que exclusivismo é 
esse? Não consigo entender tais procedimentos. 

Sr. Presidente, fala-se muito que o Presidente 
desta Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, deli­
beradamente engavetou requerimentos que a S. Ex" 
foram encaminhados. Ora, foi o próprio Senador Pe­
dro Simon, daquela tribuna, quem lembrou que a Se­
nadora Heloísa Helena até entendia que o Presidente 
da Casa, que a Mesa da Casa não tem competência 
para quebrar os sigilos bancário, fiscal e telefônico. 
Ora, a própria Líder da Oposição entende assim. Mas 
deu-se um crédito ao Presidente da Casa, que, em 
dado momento, imaginou que talvez fosse possível 
esse recurso. Por que não aproveitar essa possibilida­
de? O que fez S. Exa. foi mais do que existia. O que 
existia era a impossibilidade. De repente, abre-se 
uma frincha para uma possibilidade. Por que não ex­
plorá-Ia, então? 

Mas o que se deseja é ser contra tudo. Sabem 
por que a Oposição está deixando a Comissão? Por-
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que já investigou o que poderia investigar; não che­
gou às conclusões que desejava; já ouviu o Sr. Edu­
ardo Jorge, os procuradores e o Ministro Martus Ta­
vares, mas não chegou a nenhuma daquelas conclu­
sões que era do seu desejo. Ora, se não chegou, não 
chegará jamais. Então, essa comissão não serve 
para nada mais. Quem mandou os outros requeri­
mentos para a Comissão de Fiscalização e Controle 
foi o Presidente Renan Calheiros. E por que o fez? E 
o fez acertadamente. Porque eram requerimentos 
que nada tinham a ver com o assunto sob o foco da 
Subcomissão, nada tinham a ver com o assunto do 
Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo, nada ti­
nham a ver com o Poder Judiciário. Eram outras 
questões. 

Portanto, o Presidente da nossa comissão agiu 
o tempo todo com a maior lisura, decência, indepen­
dência e completa exação no exercício da sua função 
- é preciso que se reconheça -, foi S. Ex" quem se 
lembrou da Comissão de Fiscalização e Controle, o 
que fez muito bem. Cabe à Oposição ativar o funcio­
namento dessa Comissão. 

Quando dela fui Presidente, Senadora Heloísa 
Helena, também a referida Comissão se reunia pou­
co, mas eu estava lá todas as semanas, nos dias cer­
tos de suas convocações, esperando que os seus 
membros aparecessem. Como senti que não havia 
muito interesse, tomei a iniciativa de pedir ao Tribunal 
de Contas que fizesse u ma investigação profunda -
onde? - no Banco Central, para ver os procedimentos 
do Banco Central. E eu queria dar um sentido à Co­
missão de Fiscalização e Controle, que tantos e tan­
tos poderes possui. 

Agora, não se venha culpar o Govemo por não 
ter sido apurado isso ou aquilo que a Oposição dese­
ja. Se a Oposição não teve competência ou outros 
meios para chegar às conclusões que desejava - e 
não que existiam -, o problema é dela. Também não 
se diga que os membros da Subcomissão foram pres­
sionados pelo Governo, que não se votou o requeri­
mento, ontem, convocando o Sr. Clóvis Carvalho por­
que era necessário ouvir o Governo. Jamais fui pres­
sionado por qualquer pessoa do Governo. Estou con­
vencido de que o Senador Renan Calheiros também 
jamais o foi, assim como nenhum dos membros da 
Comissão. Todos agiram com independência. Não so­
fri a menor pressão de quem quer que seja, nem se­
quer houve um pedido, nada. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 
informa ao nobre orador que o tempo de seu pronun­
ciamento já se esgotou em quase vinte minutos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Vou con­
cluir, Sr. Presidente, dizendo ser necessário que cada 
qual assuma sua responsabilidade. Não venham de­
monstrar aqui verdades que não são verdades. 

Por último, disse a Senadora Heloisa Helena: 
"Não importa o que o Presidente Antonio Carlos Ma­
galhães vai decidir; afinal, a Oposição fará o requeri­
mento de informações - já o fez -, e dará o mesmo re­
sultado". Não, não dá, Senadora. Requerimento de in­
formações não tem a capacidade de quebrar sigilo 
bancário nem fiscal. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Mas foi 
o que o Presidente do Congresso NaCional disse. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Mas pela 
lei, não. Não é o Governo que não quer, é a lei. V. Ex' 
não gosta da lei. Não sei por que isso. A lei não permi­
te que através de um requerimento de informações 
seja quebrado o sigilo fiscal de quem quer que seja. 
Ou se obedece à lei ou então viveremos o caos total 
legal. E é isso que não queremos. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - V. Ex" 
já mudou o argumento. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - V. Ex' 
está iludindo a opinião pública. Requerimento de in­
formações não tem esse poder de quebrar sigilo fiscal 
nem bancário. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Mas 
V. Ex" está contra-argumentando o que o Presidente 
do Congresso Nacional disse. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - O Presi­
dente é outro caso: S. Ex" entende que a Mesa tem 
essa capacidade. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Então, 
pronto. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Nada tem 
a ver com requerimento de informações. 

A Sr" Heloísa Helena (BlocolPT - AL) - Mas é a 
mesma coisa, ê movimentação bancária. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - O que 
V. Ex· está dizendo é que o seu requerimento de in­
formações vai chegar a essa conclusão. Não vai. A 
menos que V. Ex" queira alterar a lei, e estou até de 
acordo com isso. Até porque já se fez aqui um projeto 
de lei que acaba com o sigilo bancário de autoridades 
e Parlamentares, com o meu voto, propondo ainda 
que se ampliasse seu alcance para muitas outras au­
toridades. Ou se faz isso, ou tudo o mais é falácia, 
tudo o mais é ilusão, tudo o mais é tentativa de enga­
nar a opinião pública, e não estamos aqui para esse 
desiderato. 
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o Sr_ Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Conce­
de-me V. Ex' um aparte? 

O SR_ EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Pois não, 
Excelência. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) - Quero, 
em primeiro lugar, dar meus efusivos parabéns a esse 
esforço hercúleo que V. Ex" acaba de desenvolver 
nessa tribuna. Realmente, não é fácil a tarefa de de­
fender isso que aí está. V. Ex' começou citando o Se­
nador Jarbas Passarinho, quando dizia ele, repetindo 
um pensador francês, se não me falha a memória, 
que existem três pontos de vista: o daquele que fala, o 
daquele que contradita e a verdade verdadeira. Pois 
bem. Aqui nesta Casa, além dos vários pontos de vis­
ta independentes, como o de V. Ex', que acaba de en­
fatizar essa independência em relação ao Governo, 
etc., existem dois pontos de vista que nos submetem 
- no meu modo de pensar; posso estar equivocado e 
devo estar: há o ponto de vista do Presidente da Re­
pública, o ponto de vista do Presidente desta Casa e 
os outros pontos de vista, secundários. Sabemos 
que, a etiologia, o processo de criação dessa subco­
missão - todo mundo sabe - foi artificial, de proveta, 
algo que também teve uma gestação: depois de nove 
meses, de repente, a subcomissão é retirada da car­
tola. 

Do meu ponto de vista - aliás fjz um discurso a 
esse respeito aqui - existe no Brasil um ditadura com­
partilhada. Não há um ditador; há pelo menos dois di­
tadores constantes que fazem um jogo político muito 
bem feito: é o Presidente da República e o Presidente 
Antonio Carlos Magalhães. Eles sabem muito bem 
como divergir, convergir! "Eu saí de lá, e só faHou fa­
zenmos sexo', depois de uma quarentena de aparen­
te, pelo menos, discussão, briga, divergência, entre o 
Presidente desta Casa e o Presidente da República. 
De repente, "s6 faHou fazenmos sexo', na mais com­
pleta afinidade! 

O que me parece é o seguinte: estamOs aqui 
como títeres. O Sr. Antonio Carlos Magalhães e as li­
deranças desta Casa chegaram à conclusão de que 
havia uma série de problemas, antes inclusive de la­
varem as mãos, quando havia declaradamente "rela­
ções pouco assépticas' entre o Poder Executivo e o 
Poder Legislativo - palavras do Presidente: "relações 
pouco assépticas·. Obviamente se preferiu optar por 
um código de ética, a esta aHura dos acontecimentos, 
e lavar as mãos, depois de serem confessadas tais 
"relações pouco assépticas· pelo menos três vezes. 
Assim, é 6bvio que não convinha uma CPI que pudes­
se apurar, investigar relações espúrias, "pouco as-

sépticas', entre o Poder Executivo e o Poder Legisla­
tivo. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - E o Judi­
ciário? 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Não, o 
Judiciário é quase vítima no processo. Falo de uma di­
tadura compartilhada. É o que desejo enfatizar. 
Assim, nesse jogo de poder, para que houvesse du­
rante mais algum tempo um prestígio maior por parte 
do Senado Federal e de sua Presidência, seria muito 
interessante cozinhar em água morna. Se a fritura fi­
casse logo pronta, se o processo terminasse logo ou 
se fosse entregue a uma CPI, o Presidente Antonio 
Carlos Magalhães ficaria sem instrumentos de co­
mando e de influência sobre o Poder Executivo, per­
deria poder. Então a saída genial foi cozinhar em 
água morna, criar a subcomissão. Até quando essa 
subcomissão deveria ficar fazendo perguntas e escu­
tando respostas? Eu vi pela televisão, várias vezes, o 
Senador Pedro Simon discursando a respeito da faHa· 
de podenes, da falta de eficiência daquela subcomis­
são. De modo que me parece - eu posso e devo estar 
enganado - que n6s todos, desde o princípio dessa 
subcomissão, fomos um tanto joguetes, instrumentos 
de uma briga maior, briga de cachorro grande, perto 
da qual, eu, por exemplo, não posso nem passar. E o 
que me parece é que esse processo de cozinhar em 
água morna para manter um cutelo sobre a cabeça de 
Eduardo Jorge e de quem mais vier a ser convocado, 
isso sim, depende dos humores, depende das rela­
ções entre o Executivo e o Legislativo, se quase fize­
ram sexo ou se deram tapas, se trocaram tapas ou 
beijos. Nisso tudo há um timing, há uma política mui­
to bem feita e dependente justamente das relações 
entre os poderes polfticos, das duas partes de uma s6 
ditadura. De modo que, se houver, do ponto de vista 
político, interesse em apurar, em desmoralizar como 
merece o Sr. Eduardo Jorge e o grupo que o envolve, 
inclusive o presidente do Serpro, e interesse em le­
vantar essa cortina e mostrar como estavam sujas as 
mãos, então haverá um deslanchamento desse pro­
cesso. E qualquer comissão que seja - deverá ser 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, penso eu -
terá poderes e eficiência suficientes para lançar luz 
sobre essa escuridão dos depoimentos de Eduardo 
Jorge e de outros que por aqui passaram. Esta é ape­
nas uma forma de ver, que vai se somar àquelas a 
que V. Ex" se referiu no princípio do seu discurso. Gra­
ças a Deus, felizmente, nunca consuHei partidos ou 
pessoas. Posso errar muito, mas por minha conta. Re­
conheço o esforço hercúleo de V. Ex' ao tentar entrar 
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nessa maçaroca, que culminou com a concepção de 
um rebento natimorto: essa mo ma e inteligentemente 
preparada subcomissão. Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (Bello Parga) - Senador 
Edison Lobão, embora V. Ex" já tenha esgotado seu 
tempo, a Presidência conceder-Ihe-á igual tempo 
usado pelo Senador Lauro Campos em seu aparte. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Agrade­
ço, mas garanto a V. Ex" e ao Senador Renan Calhei­
ros que não usarei todo o tempo. 

Devo cumprir aquele mandamento cristão que 
tanto o Senador Pedro Simon quanto a Senadora He­
loisa Helena conhecem: o primeiro dever do cristão é 
o da gratidão. 

Agradeço a V. Ex", Senador Lauro Campos, a 
preocupação que demonstra com relação à minha 
pessoa. Quase apiedado, V. Ex" afirma não ser fácil a 
tarefa que desempenho. Tranqüilizo-o dizendo que 
minha tarefa não é pesada. Não estou nesta tribuna 
para defender o Governo, mas a verdade, que tem 
sido tumultuada, invertida e truncada a cada minuto. 

Nunca percebi, ao longo da vida, que houvesse 
um espírito ditatorial no Presidente Fernando Henri­
que Cardoso ou no Senador Antonio Carlos Maga­
lhães. Sempre considerei o Presidente um democra­
ta. Sua Excelência se queixa até mesmo de ter ido 
para o exílio em dado momento de sua vida. E isto por 
ser um democrata, que cultiva a democracia e que 
nela quer viver e da qual não deseja afastar-se. Quem 
às vezes demonstra sinais de intolerãncia, de secta­
rismo é o PT e não o Presidente da República. 

Agradeço a V. Ex", Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Nabor Júnior, 3' Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com a pa­
lavra o Senador Renan Calheiros, para uma comuni­
cação inadiável. 

O SR_ RENAN CALHEIROS (PMDB - AL. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, com a aquiescência dos Srs. Sena­
dores e da Sr" Senadora, gostaria de deixar definitiva­
mente registrada nos Anais do Senado da República, 
e para isso peço a atenção de todos, a leitura de uma 
nota com a qual pretendo posicionar-me sobre os últi­
mos acontecimentos. 

Antes de mais nada, Sr. Presidente, gostaria de 
dizer que essa decisão é política mas pessoal. Aliás, é 
melhor assim. Para se manter a coerência, para se 

materializar o resultado desejado, é melhor tomar de­
cisões com o próprio travesseiro, independentemente 
da influência de alguém. 

Diante da decisão dos Partidos de Oposição, 
que respeito mas lamento, e para honrar a minha coe­
rência política, comunico ao Plenário do Senado Fe­
deral que não me sinto confortável para presidir um 
fórum de facções. 

Sempre defendi - e o Brasil testemunhou - um 
trabalho isento, equilibrado e, sobretudo, indepen­
dente. Sem a partiCipação democrática de todos os 
Partidos representados no Congresso Nacional, a 
subcomissão, Sr. Presidente, perde os conceitos de 
isenção, equilíbrio e independência e, portanto, não 
obteria a credibilidade necessária para dar a satisfa­
ção que a sociedade brasileira merece e espera de to­
dos nós. 

Meu Partido, o PMDB, me honrou ao me indicar 
para Presidência da Subcomissão, mas quero deixar 
claro que presido uma subcomissão e não um proces­
so de submissão. A ninguém interessa que essas dú­
vidas existentes não sejam esclarecidas. Todos per­
dem. Fica como mais uma nuvem, mais uma névoa 
não desfeita. 

Só posso lamentar, Sr. Presidente, mas tenho 
compromisso com minha coerência. Não vou presidir, 
portanto, repito, uma subcomissão carimbada, pela 
sua própria composição, como governista. Sempre in­
sisti que não permitiria a politização da subcomissão, 
e a ausência de um segmento político importante, 
como o é a Oposição, compromete definitivamente a 
isenção desse fórum. 

Quanto à possibilidade, sempre possível, de 
uma outra instãncia para investigar os fatos, que -
devo deixar registrado - não foram completamente 
apurados por quem tinha competência legal, a Co­
missão Parlamentar de Inquérito do Judiciário, cabe a 
meu Partido tomar uma posição. Por enquanto, não 
há um fato concreto, consistente, mas se ele surgir, é 
evidente lembrar que o Congresso Nacional nunca 
se opôs a uma apuração completa de todas as de­
núncias surgidas nos últimos anos. 

Não há, Sr. Presidente, uma propensão, ou 
mesmo urna intenção de acobertar quem quer seja. 
Temos um compromisso com a verdade e não com 
aqueles que, circunstancialmente, pretendem impor 
sua única e exclusiva verdade. 

A subcomissão não é uma religião com pendo­
res fundamentalistas, em que um só segmento teria 
razão. Ela foi criada para fiscalizar, acompanhar, apu­
rar e dar satisfaçôes à opinião pública. Perdendo a re-
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presentatividade do conjunto do Congresso, seu tra­
balho torna-se, evidentemente, faccioso e seus resul­
tados não serão aceitos pela sociedade, porque limi­
tados. Seria, srªs e Srs. Senadores, um exercício de 
inutilidade e de desconfiança. 

Todo o trabalho realizado até então é muito elo­
qüente e não permite leituras políticas secundárias. 
Em menos de um mês, ouvimos 25 depoimentos, 
atravessamos horas durante a madrugada e eu pa­
cientemente - há pouco lembrava o Senador Bello 
Parga - conduzi as reuniões e todos a acompanha­
ram. Fomos, um a um, a todos os órgãos públicos 
para estabelecer uma interface que permitisse uma 
dinâmica, uma agilidade maior na apuração. Todos os 
órgãos públicos - o Ministério Público, o Banco Cen­
trai, a Receita Federal, o Tribunal de Contas da União 
e a Polícia Federal - prontificaram-se a colaborar e 
colocaram à nossa disposição técnicos e peritos para 
ajudar-nos. Só esse trabalho indica, Sr. Presidente, a 
disposição e a vontade de todos os membros da Co­
missão. 

A Oposição, mesmo respeitando a decisão to­
mada, precisa estar, evidentemente, consciente de 
que estamos fechando uma porta, até então a única 
porta existente, a porta da apuração. Se não preten­
demos utilizar esse instrumento, a Subcomissão, que 
é o único foro aberto para discutir diariamente o as­
sunto e manter a opinião pública informada, só posso 
lamentar. 

Sr. Presidente, a desqualificação desta Subco­
missão pode também servir para sepultar o assunto e 
isso só agradará àqueles que sempre pretenderam 
isso. Calada a Subcomissão, suas transmissões pelo 
rádio e TV, mantendo o assunto na ordem do dia, é 
possível Que o tema entre em uma zona cinzenta de 
esquecimento. Por isso, reitero que lamento a deci­
são; esse será mais um passivo do Congresso Nacio­
nal para com a sociedade. 

Esquecer, Sr. Presidente, infelizmente tem sido 
o nosso maior pecado, e é isso Que gera o sentimento 
mais perverso existente hoje no Brasil, que é o da im­
punidade. 

Agradeço a todos, aos líderes partidários; ao 
Presidente do Senado Federal; ao Presidente da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania; ao Rela­
tor da Subcomissão, Senador José Jorge, Que, com 
muita honradez, fez a sua parte em nossos trabalhos, 
interpelou os depoentes, como Queria a sociedade; 
agradeço os brasileiros Que me sugeriram caminhos 
- em boa hora os segui; agradeço também a impren-

sa, que, pacientemente, cobriu os nossos trabalhos 
durante a madrugada. 

Tenho absoluta convicção, Sr. Presidente - e re­
itero isso perante o Brasil -, de que fizemos a nossa 
parte, e foi muito bom enquanto durou. 

Muito obrigado a todos. 
A SRA. HELOíSA HELENA (BlocolPT - AL) -

Sr. Presidente, V. Ex" me inscreve pela Liderança, por 
favor? 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a 
palavra à nobre Senadora Heloísa Helena, na quali­
dade de Líder partidária do Bloco, por cinco minutos, 
para comunicação urgente de interesse partidário, 
nos termos do art. 14, inciso li, alínea ª, do Regimen­
to Intemo. 

Tem a palavra V. Ex". 
A SRA. HELOíSA HELENA (BlocolPT - AL. 

Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são da oradora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, peço a palavra apenas para tranqüilizar o Sena­
dor Renan Calheiros e a todos os ouvintes da Rádio 
Senado e da TV Senado, que, conforme foi disponibi­
lizado na nota assinada pelo Senador Renan calhei­
ros, são instrumentos, mecanismos de controle social. 

Quero dizer Que todos podem ficar tranqüilos, 
absolutamente tranqüilos, porque a Oposição, mes­
mo nauseada, em muitos momentos, por ter Que en­
golir a intolerância; estará agindo de maneira impla­
cável, já na próxima semana, na Comissão de Fiscali­
zação e Controle. 

Quero dizer a todos Que a Oposição fez um gi­
gantesco sacrifício para cumprir com sua obrigação 
constitucional; para participar da Subcomissão, sem 
dúvida, natimorta. A Oposição participou do velório, 
mas deixa a alça do caixão para a Bancada governis­
ta, para aqueles Que Queiram conduzi-Ia ao túmulo, 
porque ela já foi efetivamente enterrada. 

A Oposição estará agindo, como sempre agiu, 
com independência, com rigor; cumprindo sua obri­
gação constitucional; cumprindo sua tarefa nobre de 
fiscalizar os atos do Poder Executivo. Esperamos Que, 
na terça-feira, o Senador Romero Jucá disponibilize 
para o povo brasileiro, para os membros da Comissão 
de Fiscalização e Controle a agenda das reuniões. 

Não queremos que ela aja com tanta agilidade 
como fez até hoje: duas reuniões em praticamente um 
ano! Queremos ver os cronogramas das reuniões da 
Comissão de Rscalização e Controle; queremos a 
agenda de todos os depoimentos Que apresentamos, 
depoimentos extremamente importantes de dirigen­
tes de instituições públicas, que estavam, como agen-
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tes públicos, intermediando em favor de interesses 
privados, incorrendo em atos de peculato, de prevari­
cação, de corrupção passiva e, mesmo depcis de dei­
xarem de ser agentes públicos, passaram a interme­
diar em prol de interesses privados, com exploração 
de prestígio e de tráfico de influência. Será uma opor­
tunidade maravilhosa para a Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle! Essa Comissão, que há dois meses 
não era considerada o foro legitimo para investigar 
esse episódio, depois de o natimorto ser consagrado 
como Subcomissão, mais uma vez, é revitalizada. A 
própria realidade objetiva, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, se encarregará também de enterrar a Co­
missão de Fiscalização e Controle, porque ela não 
tem mecanismos suficientes, não tem os poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais; por­
tanto, não poderá investigar tudo aquilo que o povo 
brasileiro cobra, que o Congresso Nacional está pre­
varicando, mas o Ministério Público, graças a Deus, 
continua investigando. Portanto, quero tranqüilizar os 
membros da Bancada govemista e o Senador Renan 
Calheiros, dizendo-lhes que estaremos já na próxima 
terça-feira agindo implacavelmente para que a Co­
missão de Fiscalização e Controle cumpra com sua 
obrigação constitucional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Pedro Simon, para uma 
comunicação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr's e Srs. Senadores, em primeiro lugar, respon­
dendo ao ilustre Vice-Líder do PFL, o qual disse não 
ter absolutamente nada a ver com o Sr. Eduardo Jor­
ge, solicito transcrição nos Anais da Casa da página 
915 da seção I do Diário da Justiça, na qual constam 
os atos da Procuradoria da República no Distrito Fe­
deral, datados do dia 23 de agosto de 2000, em que 
instaura inquérito civil público visando apurar os fatos 
na sua inteireza com relação ao Sr. Eduardo Jorge e, 
para tanto, adotando de plano as seguintes providên­
cias ... Assinam: Procurador Luiz Francisco Femandes 
de Souza, Procurador Alexandre Camanho de Assis e 
Procurador Guilherme Zanina Schelb. 

O inquérito está andando, Sr. Presidente. 
Ouvi, com muito respeito, o pronunciamento do 

Presidente da Subcomissão. Vejo, agora, uma situa­
ção realmente muito significativa: a Oposição se retira 
da Subcomissão e o Presidente da Subcomissão re­
nuncia, retirando-se também. Importante o argumen­
to do Senador Renan Calheiros. S. Ex" argumenta 

que aceitou, pelo PMDB, a Presidência, para fazer um 
trabalho de coordenação e de independência, buscan­
do a verdade e que, no momento em que a Oposição se 
retira, não há razão nem lógica para S. Ex" continuar 
presidindo uma Subcomissão onde só está uma par­
te: o Governo. Então, da Subcomissão afastou-se a 
Oposição, afastou-se o Presidente e dela também 
afastou-se o Vice-Presidente, porque é da Oposição. 
Os resquicios da Subcomissão não podem nem mar­
car uma reunião ordinária de trabalho, sem antes fa­
zer uma reunião para eleger o Presidente. Pouco res­
tou da Subcomissão, mas há o depoimento do Sr. Du­
ran marcado para segunda-feira, e para terça-feira fi­
cou a decisão de chamar ou não o Sr. Clóvis Carvalho 
para depor. Além disso, também na terça-feira, tere­
mos a apreciação da decisão do Sr. Antonio Carlos 
Magalhães com relação aos requerimentos. 

Penso, reflito e chego à seguinte conclusão: não 
vou acompanhar a Oposição, porque ela já fez o seu 
trabalho, está com sua missão pronta. Às oito horas 
da manhã de segunda-feira, a Senadora Heloísa He­
lena estará na porta da Comissão de Fiscalização e 
Controle, e eu até aconselho o Sr. Presidente a che­
gar na hora, senão vai haver a primeira discussão. O 
Presidente da Subcomissão renunciou. Na ter­
ça-feira, ele estará onde bem quiser, não estará na 
Subcomissão. Eu vou ficar até terça-feira para ver o 
que acontecerá. 

Não pretendo segurar em alça de caixão, mas 
pretendo ver o que vão fazer com relação ao Sr. Cló­
vis e à decisão que o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães tomará. Não tenho nenhuma dúvida de que a 
Subcomissão está morta. Não vejo mais caminho 
nem perspectiva para a Subcomissão. Embora de 
certa forma eu torça pelo êxito dos trabalhos, não es­
tou muito otimista com relação ao desempenho da 
Comissão ligada ao Orçamento. Pelo seu Presidente, 
pelo seu estilo, não sei se lá teremos realmente de 
sorte. 

É provável a insistência pela criação da CPI, 
principalmente se o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães negar a abertura e a fiscalização das contas 
das pessoas indicadas. Vamos ver o que ocorrerá. 

Considero de grande valor moral e respeito o 
ato de renúncia do Senador Renan Calheiros à Presi­
dência da Subcomissão. Trata-se agora, repito, de 
uma Subcomissão que não tem Presidente nem Vi­
ce-Presidente, porque o Vice-Presidente é da Oposi­
ção e também renunciou. Portanto, a Subcomissão 
praticamente "era uma veZ'. 

Sr. Presidente, muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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PORTARIA MPF/PRlOF n.o 06100 de 23 de agosto de 2000. 

o Ministério Público Federal, por .melo dos Proalradorea da República abaixo 
siSllltários, em elCerclcio na Procuradoria da Repúbliça no Distrito Federal, com fundamlllltO no 
111. 129, lU ela Con$titulçlo da Repúbliça o DOS 111. 6· e ert. .,. da LéiComplementar n.. 75 de 
20.D maio de. 1993; e para apurar os Iklos, já investipdos paroIa1mente em procedimento 
anterior e, coarOI1l1C IIDPlamOnle noticiado no5 meios de col11lDlçaQlo 1OCIIaI, envotvendo o Sr. 
Eduardo Jorge Ca1das Penira, flItos C5Ies que podem conflJIIIIV IIlc!to. e IfI't8U1aridadea 
admioiltratlvu o COIIBiclmndo que: 

1. o Sr. Eduardo Jorge catdas Pereira exerceu o cargo do S=etário-Oeral da 
Presidência da Repúb)jça DO pcriodo de 1995 a 1998, tendo recebido mais de uma 
·centena de ligações teI~n1oas do Sr. NiOblau dos Santos, que atualm.ente .. 
enCOJllra fOrI\8Ído da -I...u98, eis quo datullCiado por diYWl108 cr1mea colltl:a o 
patrlm&üo plibUco federal; 

2. ao jWllifjear as ngações telefanlças com o Sr. N"lCOlau dos Santos, o Sr. Eduardo 
Jorge afirmou que as conversas se destinavam • tratar da eaco!h&'de 1ulzes.claulltlS 
e togados para o TRT-SP. o que estas esooIhas oc:oniam em razIo da poIiçIo 
f'avorivel dos candidatos ao Plano Real, ou seja, Idmitiu um fito FJVIIIÍmO - a 
adoça0 de oritérios poIltico-partidári08 para' 'c:argoallO Poder ludlcl6rlo, embo~ a 
jusúflClltiva apresentada pelo Sr. Eduardo Jorao nIo CIlICIua a poasIbIllcIade de que 
as COIIVenas mantidas com o Sr. Nicolau do Santos também tntlSSem sobre.8 
Ilbenç10 de _ p~ a obra·dO nu-sP; 

3. o Sr. Eduardo Jorge li apoIltado pelo' Sr. Pedro Paulo, ex.-preaidente ela &001, como 
um dos retpOllÚvell pels. ~ de "1OixnTo" fiNooelro t &col, e tambl!m 
CODlO. um dOI responsáveil pela sua ruência; 

4. sepnclo o Sr. Pedni Paulo, o Sr. Eduardo 10rge foi a peasoa ~ pelo 
Prctldenle ela .Repúbliça, Sr. Fernando Hemiquo Cardoso, pll'l ençaminber o 
~CÍOII8I' 08 problemas que eoiiezItava a ConIIrutora BncoI, em jBDlliro de 1995; 

5. a opt!I'I9Io de aocono à BNcoL IlIIUlDlu-se QUIDlIlérie de empr6stlmot illcltot DOI 
_ de 95, 96 o 97,- de aoorcIo com aucllioriu do BaIIco Central e da 'CPl doa 
Bancoa - emprMti_ .. que liiio objeto de uma 1910 de iDIprobIdade' o uma 
açIo criminal, propolllll8 pela Proou!1ldoria da Rapública ODI Brasllla, COClUa toda a 
DiretorIa do Barioo do Braail t époça; dentre eles de~o-ae, os Sr. EdIlOn 
Soaret Ferreira o Manoel PÍIIto de Souza J6DIor, a16m do Sr. Pedro PaulO de Souza 
o viriot Diretores da Bncol; 

6. tala empréstimoa geraram uma perda financeira pa~ OI Bancos Federal. (BB, CEF, 
BANBSP A e BNDES) DO JIlOIttante de lIIIIi& de as I biIhIo de reais, valores me. 
quO 01lIo habilitados na ruencla da Encol; 

7. • oJlCfll9lo de t,luda culminou numa eltninhluima apera9Io detrlllUfldncia do 
coIIInlIo da EncoJ do Sr. Pedro PmIlo pua um ",-DIretor cID BII1Ico cID BJulI, Sr. 
Ant6nio Mazzali e o Sr. a-.e WublIIgtoa, peuoa, que seauruIo o Sr. Pedro 
Paulo. fOi imliaada tamb6m pelo -.mo Rancn do BruU; 

ª' !I. ~~~ ~~ el!'!'~ em l~sl~q!;l)~.ó. no V111lt de ll~ 
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Celso . Tres e Cristina KoUski, nlo foram exigidas garmtias ou furam' exialdas 
garantiu inluficientes; . 

9. há furtei indlclos de que o Sr. Eduardo lorse intereedeu pessoalmente junto ao 
PreJIdente do BNDES, Sr. André Lua Rezlende, p/ll'a a Ubera910 do empréatImo ao 
Frigorlfico Chap0c6; 

10. o Sr. Eduardo Jorge. após dmar o carSCI público de Seeretário-G\nl da Presldencia 
da República, aprelelltou indlcios de CTelCimento de .eu JlIIIIim6n1o em 
. dCfCOIIIIlUIO com a sua renda; 

11. o' Sr.· Bduardolorsc adquiriu 10% das ações do Grupo Meta Participaçllel Ltda, 
lOIII nenhum pagamento ou, no máximo, e1kuando como pi!pl\1elltO seMQ08 
presüuIos. delta forma, tomou·se dono de 10% da Metaplan Planej8lllellto 11 
Coasulton. e de 10"10 da MeIacor AclminiItl'aÇlo 11 Cotretasem de Sesuroa, 
empnllilll IiSadas ao Grupo Meia, boldiag, empreaaa que tem &turImento 8I11III 
"whoso; .. 

12. o Grupo Meta experimentou enorme ereBClmento n08.U1\1moa lIIOI, teodorecebido 
grandea quamw lI\IJna parceria c;orn o grupo Sul Am6rica, fazendo a intermedillÇlo 
entre diversos entidades públicu, por exempl4), entidades liaadas ao Minlatério dos 
Tl1IIlSportea e ao Ministério da Cultura e· A . elDpreu Bruil Saúdé, eesutadora 
pertenceate ao Banco do Brui1; 

13. o sr. Bduanlo Jorge 11 membro do CoascIbo Consultivo da oorretora de ~ 
DeIpboJ, havendo iodlcioa de que em ln8r9O deste ano muitos oontra1OI da 
.eguradonI do BIIICO do BrasU, Aliança do Bra8i1. teriam .lido _doa pera a . 

. COlldOnl Delphos. Este ~to foi CODflr1bado pelo lÓCiO de empresa coaoorreate 
BRASJTEc.Deputado Pe4erII Luciano Blvsr PSL-PB, que afirmou ao lomaI Folha 
de SIo Paulo do dia 13 de julho de 2OÕO: "perdi o ~ Da Ali .. do BiuIl por 
conta da inter1erencia do EdUedo Jorge, a fàvcif de DeIphos. liso 6 um filio .. ; 

14. o Sr. Eduardo Jorge foi acioDista de empresa l>TC -Direot 10 Compeuy at6 «) 111& 
de julho do 8110 em CURO, juDtameate com o Sr. Edson Soares Ferreira, IIlI'DireIor 
do DIIIICO do Brui1 11 OK-conselheiro da PrevI, e que _ elllpleD estaria 
orpnizan\lo emiulo de debênturea tendo como iatere ffI dm em ... aqulliçlo 
tUados de paoaIo; 

16. há fortes incllciOl de existma de mOI atos quil estio no limite entro o lObby e 
poeaIwI utfico de inftuEncia na Admioiatraçlo Pública Federal. envolYendo; dentro 
0IIIr0s, o Sr. Eduardo 10rge .Caldas PereIra; 

18. atnM!e da Portaria 11. 273198, o MillÍltétÍo da FIZeIIda homologou deci8Io do 
Conselho l>iretor do S~ Federal de Proeeaaamento de DadoI-SERP1tO. 
estabelec:enclo como dirdriz pera o SBRPRO. "a Iimitaçlo de preIIB9Io da aervi90a 
da Enipresa. tio lOIIIOIIIe, ao MiDiltério da Fazenda e 10 MiniBláio da 
AdJIIinistraÇlo Federal o Reforma do Batado; a partirdej_iro de 1999"; 

17. . o Minlltéio Público oIMve a infbrma9lo também que o SERPRO teria 18 retirado 
da _910 de dlversos .i~ de iDfonnitioa em éqIos públicol tederai. 
OItnItésICOI Cp. a. MiIQtérió do Trabalho, Justiça, MIniJtáio da Saúde, Mlnl~ . 
da Aaricullura. entre 0lIII0&). Bm dOCOl'lilloiI da retinida do SBRPIU>. que 
~ ... n.r.::~~=:.:=..;ot::;'~=~._!-~!..~~~:".~~II~~.~~_~_!J1~_~ 
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. 18 no caao d. ooatrataçao-da empreaa M.ontreal. mediá.nte doia contraloa com' d~ 
de· HoIta9IIo. o MUUatWio da Juotiça pennitiu quo a ·om~ M"""-I _ 
beneflcla,uo ele dois grand~ __ de infbrmitlca- RBN .... VANlR.ENACH. 
duenvolvid!>s pelo SBJU>RO; 

184 o . ,MJm.t6r1o da J'uatlc;a eontralou a Montreal no t1Dal~ do 1999. eRaDdo' como 
aubcoDCl'atada \Una empreu. denominada TcPJ. entpre82i' ,"ormada. por ax­
emp~o. do Serpro, bene1Iciúios do PDV ... que fOraIn diretam ..... e .--p_vel. 
pelo de&envoJyjmento doa ';-'enJ" Renaohl'R.enavan. A~··Oo 't6nnino do oontrato 
emeraenctal ele ae.i. m~ a MONTR.E.AL contiauou a trabalbar aom oontndo por 
ocrea de dez ~eses. s.tea mesea fbrem Paaoa .. Após iuo. houve nova cIi~ do 
lieitaQao e a aas!natura de 0UlJ"0 conuldO emerseDCi.al de Mia JDeeoa. quo .meta está 
sendo exeçettedo; 

21. 

22. 

23. 

.S' __ Miu~..l_ ~I"""O ..... ~ f' ~~iyP .,.. Ml_.m.- ff, ..l».OlÍ" ..... 
. pr.~,JI: ;,. T', ........ psije d.esc:r..eve::r.aar.z .ida de ..E.duan:!c Jor.iIe ., ZWim5Ca'ic ~. 
JUAiça.. para tnItar de a.suntos aobrê o sistema :REN'Ac:IfIJlBNAV AN. quo em.vam 
aendo osceoutado& peJa empN&a MOI1treaJ;. 

b6. f'ortea iDdicioa de que oa fim.doe de pondo foni.m utilizados 00Dl0 inatnunento 
governamental em diversa. ocaaiGee •. e que o .Sr~ Eduardo Jorge,; enquanto exGCCASU 

o CU30 de SocretArio-Geral da . Pres.id8n.cia da .ltepúbUca. tinha .iftserfJftoJa n.a· 
indicaçSo de dIret.ores de alguna :fbodos de pendo. eap=ieJme:ate Previ .. PunoeC­
R.cal Ota.nct.eza.. entre outro ... haVODdo infOrme ~ de que O Sr. Eduardo lora- _ 
op6a • partloipaçllo na gulJlo de empregado. daa esteta;·; 

~~~~!'f!i':~~~'=::~::': ~~c:; =~:;S~~~~-:''S;: 
Udlce Cald-. em cvcatoa culturaia. no ono de 1998,. em vaJorea e:' OO!Idi~ QUO 

preOi ..... oer apuradoa; 

a exillt&loia de uma série de outros atos com indiCioa de irftllSUllII"idadea envolvendo 
o DOIDe do ..mor Eduardo Jors- c vArios outro. óraI.oa públiooa;. • 

__ atribuJç&o inaituolomll1 do Minitlt.ãrio- P6bllon Federal a def1e... da ordem 
jurid.ioa, do patrimt.J>io públioo ftoderaI. da probidade. ela monolidado admIni_ 
(an. 127. art.. 129. ambotJ da CP •• ..-t.. 60 4a Lei Complementar D.0 7S/93) 

JD8IaUr'ar laq.6rtto Cl.u Hblloo visando apurar o. ftIto. em aaa .Intelre:z;a. para. 
ÚIDtO. adotaDdo de plano .. oesum- provid __ além d .......... j" em _. principalmente: 

1. roq~.ttar ao SBR.PRO inf'onnaç&u .obre _ oomrataç6ea ln8DCioDAdaa~ 

2 . .-..quiloi ....... _adoras do Banco do B .... II <!. outnoa liaIod_ à Uni&<> _ltiatoo 
oom a -suradora Sul Arn6rica com ~lve1 intetmocUacao do Grupo Meta; 

3. requialtar ao MiDlllt6r1o da ,hg:dça o edital d. Ucit.açao em cruno para. ~ o 
Si.ema R.eDavanIR.eDach;. 

6. O res;i8tro. • autuaoao e a pubJicaçKo da pr e I I 'to Portaria.. reDleteado--ao o6pia de 
__ Inteiro teor à 5" cam.ra de C&anI_''''''' o Rcvido do' Ministério P6blioo 
l'ecIeI'aI panlpublioaQao; 

lkaalIüI,. 23 de _ .... do 2.000. 

~-~-= ... -;::; .. ~;~ , ..... --... ~ 

~. r_ r., ~ 
l .. ;e.,. r",_,,:~ t 
t--..~ • .), ... _ ~. 



18252 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2000 

o SR_ PRESIDENTE (Bello parga) - O Senador 
Ademir Andrade enviou discurso à Mesa para ser pu­
blicado na forma do disposto no art. 203 do Regimen­
to Interno. 

S. Ex' será atendido. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Senadores, trago à tribuna do 
Senado Federal dados alarmantes sobre a situação 
da exploração do trabalho de milhares de crianças e 
adolescentes brasileiros, que desmistificam o quadro 
pintado recentemente pelo Governo Federal de dimi­
nuição do número de crianças trabalhadoras no Bra­
sil, inclusive muitas vezes em regime de escravidão. 

Deve ser esclarecido que os dados da Funda­
ção das Nações Unidas para a Infância e a Adoles­
cência (UNICEF) apontam apenas para a busca da 
erradicação do trabalho escravo infantil, que somente 
teve início a partir dos anos 90 .. 

De fato, apesar do advento da Constituição Fe­
deral de 1988, que proporcionou avanços legais sem 
precedentes à proteção da infância e da juventude, 
continuamos a presenciar a total falta de estrutura 
para o atendimento deste segmento da população, 
sendo comum pessoas começarem a trabalhar com 
seis ou sete anos de idade, algumas vezes menos, 
em detrimento das suas necessidades mais básicas no 
plano da saúde, escolaridade, recreação, contrariando 
o disposto no art. 7E, inciso XXXIII da Constituição. 
Nesse mesmo sentido, o Estatuto da Criança e Ado­
lescência estabelece medidas de proteção integral à 
criança e ao adolescente em seu art. 98. 

Todavia, Sr. Presidente, somente no meu Esta­
do, o Pará, o número de crianças que são exploradas 
por meio do trabalho chegam a oitenta e sete mil, se­
gundo dados oficiais do próprio Governo Federal. A 
bem da verdade, segundo a Organização Internacio­
nal do Trabalho (OIT) a situação é crítica no Brasil, 
onde 3,2 milhões de crianças com idade entre 10 a 14 
anos exercem algum tipo de atividade, o que corres­
ponde a 16,09% do universo infantil e de adolescen­
tes. Isso representa um dos maiores índices, sendo 
superado apenas pelo Haiti (25,3%) e Guatemala 
(16,22%). 

Para se ter uma noção da vergonha que isso re­
presenta, é fácil constatar a contradição entre a rique­
za e a miséria existente no Brasil, que na reunião no 
mês de agosto passado com todos os Presidentes do 
Países da América do Sul, se sobressaiu como o prin­
cipallíder da Região, face a "força de sua economia"; 
mas que, pelo lado dos indicadores socioeconõmi­
cos acerca do trabalho infantil, apresenta incidência 
maior do que todos os países do Mercosul, visto que 
na Argentina o índice do trabalho de crianças entre 10 

a 14 anos é de 4,53%, no Paraguai é 7,87% e no Uru­
guai, de 2,08%. 

O Brasil continua sendo um País de grandes 
contradições e concentração de renda. 

Esclareço de que estou considerando como cri­
tério para caracterizar o trabalho infantil o mesmo uti­
lizado pela OIT e contido no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, qual seja, aquela atividade executada 
por crianças menores de 15 anos, com o objetivo de 
prover seu sustento e o da família. 

A baixa remuneração do menor pelo seu traba­
lho é parte essencial no orçamento familiar, o que 
acarreta a utilização freqüente da mão-de-obra Infan­
til em atividades econômicas pelo próprio genitor da 
criança. Inútil seria fiscalizar e pu.nir esse pai de famí­
lia que admite o trabalho de seu filho, pOIS o problema 
econômico não estaria resolvido. Para podermos ver 
crianças freqüentando escolas, devemos pleitear um 
trabalho para seus pais, para que possam oferecer 
condições necessárias ao pleno desenvolvimento 
das crianças. 

Portanto, é a condição econômica miserável, o 
desemprego e a falta de oportunidade que estão en­
tre os motivos determinantes que levam menores a 
submeterem-se ao trabalho desqualificado, e sem 
projeção para o futuro. É inadmissível men~res 
desperdiçarem a infância no trabalho, tendo em vista 
o papel imprescindível da escola na formação das 
crianças. Está comprovado que na infância o desgas­
te pelo trabalho reduz a concentração e o nível de 
percepção, influenciando diretamente o aprendizado. 

Sr"s e Srs. Senadores, apesar da propaganda 
institucional do Governo Federal, são visíveis a violên­
cia e o descaso contra menores, pois, se por um lado a 
sociedade não assume a sua responsabilidade, mos­
trando sua preocupação apenas no fato de culpar o 
Estado pelo tratamento desumano às crianças e ado­
lescentes brasileiros, por outro lado, esse mesmo 
Estado não efetiva nenhuma ação eficaz de garantia 
dos direitos das crianças e dos adolescentes, gerando 
como conseqüência uma população de indigentes, 
que são descrentes em qualquer instituição, principal­
mente naquelas que existem para servi-la. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR_ PRESIDENTE (Bello Parga) - Nada mais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traba­
lhos, lembrando as Sr"s e Srs. Senadores que segun­
da-feira, dia 11 de setembro, haverá sessão não deli­
berativa ordinária a realizar-se às 14 horas e 30 minu­
tos no plenário do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 12 minutos.) 

(OS 1743112000) 
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ATO DO DlRETOR-GERAl 
~ g 13 ,de2OOO 

Quinta-feira 7 18253 

O DIRETOR-GERAl DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições FinaiS da Resolução 
n" 9, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, WILSON FADUL RLHO, matricula 3821, para exercer a 
Função Corrissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, do Gabinete do 
Senador Renan Calheiros, Síntxllo Fc-4, com efeitos financeiros a partir de 07 de 
agosto de 2000. 

-!rrt271 
AGACIEL DA SILVA MAI~ 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DmJ:TOR-GERAL 
N.' f/?"DE2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.' 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.0 

11608/00-5, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9" da Lei nO 8.112, de 1990, DENISE NUNES BARNABÉ, para 

e_ o cargo, em C<ltIliss!o, de AssisIente Parlamenlat, AP-3, do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercicio no Gabinete do 

Senador Maguito VIlela. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.'~J,"bE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO 

da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal 

n.' 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo a' 11605/00-6, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, inciso I, da Lei n.' 8.112, de 1990, LUIZ HENRIQUE ROSSI, matricula 

n.' 31414, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3. do 

Gabinete do Senador Alvaro Dias, a partir de 01/0912000. 

Senado rr; f~X1""P ~ .ol:»". 

~LDAsn.vA . 
Diretor-Geral 

Setembro de 2000 
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Secretários: 
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Secretários: 
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COMISSÕES PERMANENTES 

1) 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

FOGAÇA 
ALENCAR 

RENAN CALHEIROS 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

FRANCELINO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
BELLO PARGA 
JONAS PINHEIRO 
FREITAS NETO 
PAULO SOUTO 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDlO COELHO 
ROMEROJUCÁ 
PEDROPIVA 

RS 
MG 
AL 
GO 
AM 
MS 
PB 

DUTRA-PT SE 
SATURNINO-PSB (11 RJ 

(2) OesfiIio1HC do PPB, em 
(3) U=<iado •• pon;r de 2210512000. 
Re\lniCic:s: Terça-feira! ti 10:00 bons 
S~O: Oi,"" Vieira Mal:bildo Filho 
Telefones da Secretaria: 311-351614605 

PA 

2461/2467 
1207/1607 
4018/4621 
5151/ 
3149/3150 
310413106 
2221/2227 
4345/_ 

241112417 
2311/2317 
3069/3072 
227112272 
213112137 
3173/3175 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

4. 
5. 
6. 
7. 

PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
ALBERTO SILVA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
WEWNGTON ROBERTO 
AMIRLANDO 

JORGE 
ROMEUTUMA 
BERNARDO CABRAL 
MOREIRA MENDES 
GERALDO AL TIIOFf 
MOZARII.DO CAVAlCANTI 

ROBERTO ARRUDA 
LUIZPOHTES 
lÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 

PAULO HARTUNG-PPS (11 
MARINASILVA-PT 
HELOISA HELENA - PT 

Sala TI'" 19 - Ala ScMdor AlCUDdr'c Com. 
Tckfooc da Sala de RcuniIo: 311·32 55 
f"" 3"-43<4 - E-moiI: din:eu@sonado ..... br 

RS 
PR 
PI 
RR 
GO 
PB 
RO 

PE 
SP 
AM 
RO 
SC 
RR 

3230/3232 
2401/2407 
305513057 
1301/4062 
209112097 
3194/3195 
313013132 

3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
223112237 
2041/2047 
1160/1163 

201112017 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 



2) 

GllVAM BORGES 
JOSÉ AlENCAR 
HENRIQUE lOVou. 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
PEDROSIMON 
VAGO 

DA FONSECA 
OJALMA BESSA 
GERAlDO Al THOFF 
MOREIRA MENDES 
MARIA DO CARMO ALVES 
R1BAMAR FIQUENE 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
SÉRGIO 

Presidente: OSMAR DIAS 
Vice-Presidente: HEl.oíSA HELENA 

e 29 

AP 2151/57 2. JOSÉ SARNEY 
MG 401814621 3. AlBINO BOAVENTURA 
SC 2141/47 4. JADER BARBAlHO 
GO 3149150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA (2) 
RR 1301/4062 6. AMIRLANDO 
RS 323Q13232 7. GILBERTO MESTRINHO 

8. 

MS 112811228 2. FREITAS NETO 
BA 2211/17 3. BERNARDO CABRAl. 
SC 2041147 4. PAULO SOUTO 
RO 2231r.17 5. JOSÉ AGRIPINO 
SE 4055/57 6. JORGE BORNHAUSEN 
MA 4073/74 7. VAGO 

AP 3430131 
GO 209112097 
PA 2441/47 
MA 4073174 
RO 313013132 
AM 31041\16 
RS 120711601 

PI 2131137 
AM 2081/87 
BA 3173175 
RN 2361/67 
se 420014206 

ReuniGes: Quanas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (') Sala n° 09 - Ala Soaador Alexandre CoSIa 
Sea<úlrio: lose Roberto A. Cruz Telefone da Sala de ReuniDo: 311-3359 
Telefone. da S .. retaria: 311-460&13515 Fax: 311-3652 - E·IIUIiI:jrac@senado.gov.br 
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DE ASSUNTOS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPWRAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HEWÍSA HELENA 

MARLUCE PINTO 
VAGO (1) 

RR-I30I/4D61 

GERAWO ALTHOFF SC-1041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE-405SI57 

(I) 
(2) Vide Rcsoluçlo n' S 112000. do Scn,aclo Fc<lcrai 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 3\1-351S/4698 
FAX: 31103651 
E-MAU.: jra<@smldo'lov.br 
REUNIÕES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL: DA SALA DE REUNIÕES: 31103359 



1.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (1) 
VICE-PRESIDENTE: 

VAGO(l) 
MARLUCE PINTO 

JUVÊNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

RR-1301/4061 

MS-1128/U18 
BA-1l1ll17 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1l48/1348 

SEBASTIÃO ROCHA AP-1141147 

TO-I071n7 I . 
em 27/0312000. 

(2) Vide Resolução 0° 5112000. do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRET AlUA: 311-3SIS/4608 
FAX: 311-3651 
E-MAIL: jra<:@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA­
JOÃO ALBERTO SOUSA-

RR-1301/4062 
G0-2091/97 
MA-4073n4 

GERALDO AL THOFF SC-2041/47 
MOZAR1LDO CA V ALCANTJ RR-J 160/63 

LÚCIO ALCANT ARA CE-2301/07 
ANTERO PAES DE BARROS MT-J248/1348 

SEBASTIÃO ROCHA(pDT) AP-Z241/47 

TlÃOIliilíil 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jra<@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

- LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 26/04/00 
ATUALIZADA EM: 22/08/00 



2.4) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA· 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
MARIA DO CARMO ALVES 

SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ 

SEBASTIÃO ROCHA(pDT) 
GERALDO cÂlmIDO( 

: 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-351514ó08 
FAX: 311·3~52 
E-MAIL: jraC@SeDado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

* LICENCIADO 

GO-2091197 
MT-229l197 
RS-3230/32 

BA-221l117 
SE-40S5I57 

CE-2281185 
RR-2111/19 

AP-2241/47 

DESIGNADA EM: 0110612000 
ATUALIZADA EM: 22108/2000 



3) l,;IUIAU.ANIIA - CCJ 

JOSÉ AGRIPINO 
EDISON LOBÃO 
FRANCEUNO PEREIRA 
ROMEUTUMA 

I 

Presidente: JOSÉ AGRIPINO 
Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

23 

RO 
AL 226112262 2. AGNELOALVES 
GO 203212039 3. GILVAM BORGES 
PA 2441/2447 4. HENRIQUE LOYOLA 
RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA 
RS 3230/3232 6. WELUNGTON ROBERTO 
MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR 

RN 2381/2367 2. DJALMA BESSA 
MA 2311/2317 3. BELLO PARGA 
MG 2411/2417 4. J~NeIO DA FONSECA 
SP 2051m57 5. JOSÉ JORGE 

2161/2167 2. MARlNASILVA-FT 
2391/2397 3. HELOiSA HELENA - FT 

RN 2461/2467 
AP 2151/2157 
se 2141/2142 
PB 434SJ4346 
PB 319<413195 
MG 4018/4621 

BA 2212/2213 
MA 308913072 
MS 112111228 
PE 3246/3246 

2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 

2181/2187 
3187/3199 

ReuniOos: Quartas-feiras às I 0:3D horas (0) Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Altair Gonçalves So",". Telefone da Sal. de Rtunmo: 311-3541 
Telefones da Scaetaria: 311-3972/4612 Fax: 311-431S - E-mail: altairg@senado.gov.br 
('")HorIrtD"--'_~do~do~ .. c...-.~1'II1iIIkiIII 

KnriD ...... :~ .. IO:OO __ AIuIIiaót_ :1·~ 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PEDROSIMON 
AMIRLANDO 
RENAN CALHEIROS 

JOSÉ JORGE 
ÉDISON LOBÃO 

PRESIDENTE: Senador RENAN CALHEIROS 
VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES 

RELATOR: SENADOR JOSÉ JORGE 
(7 mULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES 

PIIDB -3 

SUPLENTES 

R5-3230/32 1 - ROBERTO REQUIÃO 
RO-3130/32 2 - JOSÉ FOGAÇA 
AL-2261/68 3 -IRIS REZENDE 

PFL-2 
PE-3245146 1-JUVÉNCIO DA FONSECA 
MA-2311/17 2 - BELLO PARGA 

PSDB-1 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2012114 1- LOCIO ALCÂNTARA 

PR-240 
RS-120 
GO-203 

MSoJO 
MA.JO 

CE-230 

8L<lCO OPDSlçAO (PT-POT -PSB-PPS) -i 
JÉFFERSON PÉRES (PDT) AM-2061167 1 - JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT) SE-239 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

Criada 

SAlA N° 03 -ALASEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL. SAlA DE REUNIOES: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
E.MAlL- altalrga@Senado.gov.br 

confonne Requerimento nO 12-CCJ, da 1999, 
tennos do Art. 73, do RlSF. 
Aprovado em 1511211999. 

Atualizada tal J"IIIlOOO 



4) LlU,","',","'V - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

AGNELO ALVES RN 
GERSON CAMATA ES 
IRIS REZENDE GO 
JOSÉ SARNEY AP 
PEDROSIMON RS 
ROBERTO REQUIÃO PR 
GILVAM BORGES AP 

AP 

""L.U'''''' HELENA - PT AL 
EMIUA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 

CAMPOS (PFL) 

2481/2467 
3203/320. 
203212039 
343013431 
3230/3232 
240112407 
2151/2157 

2131/2137 
2212/12213 
3245/3248 
4200/4206 
4073/4074 

2431/2437 
202212024 
230112307 

3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 

1. 
2. NEY SUASSUNA 
3. RAMEZTEBET 
4. ALBERTO SILVA 
5. JADER BARBALHO 
6. VALMIR AMARAL 
7. JOSÉ FOGAÇA 
8. ALBINO BOAVENTURA 

2. FRANCEUNO PEREIRA 
3. JONAS PINHEIRO 
4. MOZARlLDO CAVALCANTI 
5. ROMEU TUMA 
6. EDISON LOBÃO 

ANTONIO C. Vo\LADAAES-PSB (1) 

LAURO CAMPOS - PT 
nÃO VIANA - PT 
JEFl'ERSON PERES - PDT 

PB 43451<1346 
MS 2221/2227 
PI 305S/3057 
PA 2441/2447 
DF 1961/1966 
RS 1207/1807 
GO 2091/2092 

MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
SP 205112057 
MA 2311/2317 

PR 2121/2125 

2381/2367 

SE 220112207 
DF 2341/2347 
AC 303813493 

Reuniões: T • ..."...r.iras às 17:00 horas (0) Sola nOIS -AlaSonador Alexandre eo.ta 
Secretário: Júlio Ricarda B. Linhares Telefone da Sola de ReuztiIc: 311-3276 
Telefencs da Secretaria: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(1') Roritioâ ___ ~.so~"""""''''' c..-.r-.u....hnMIirioa. 

Hortria np-t Quiut-(cinI la 1":00 buru 
~_:!r.'OIIlOOO. 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA DESSA 
ROMEUTUMA 

ALVARO DiAS 
ARTUR DA TÁVOLA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0-3130/3l 
ES-3103104 
RS-3l3O/3l 

BA-11ll/17 
SP-1051/57 

PR-3106107 
RJ-1431/37 

(I) Retiram·,., do Bloco: o PPS, em 5/1011999; • o PSB, em 271031l000. 

REUNIOES: SALA N- 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNlIARES 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311·349814604 TEL. DA SALA DE REUNlÁQ: 3\103276 
FAX: 31103121 
E-MAIL: juliorit@sCDldo.gov.br ATUALIZADA EM: 2710312000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 mULARES E 06 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

FRANCELlNO PEREIRA 

lUCIO ALCÂNTARA 

RS- 1207/1607 
GO-3149/50 

MG-2414117 

CE- 2303/08 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 5/1011999; e o PSB, em 27/0312000. 
(2) D.sfiliou-se do PPB. em 15/12/1999. 

1- AGNELO ALVES 
2-GERSON CAMATA 

1- MARIA DO CARMO ALVES 

1- ALVARO DIAS 

2461/6 
320310 

405515 

3206/0 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioriC@senado g.v br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUAUZADA EM: 27/03/2000 



155)) CoiViiS5.mOiEERELAÇ"CWEffi OORffirõEiFEsj~"IUN,"L - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

BARBAlHO 
ALBERTO SOUZA (2) 
SARNEY 

MIRANDA 
ROBERTO 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

AM 

2441/2447 
4073/4074 
34311/3431 
2091/2097 
3194/3195 

SP 2051/2057 
PE 3245/3246 
RO 2231/2237 

3208/3207 
2381/2367 

2. GERSON CAMATA 
3. HENRIQUE ~OYOLA 
4. MAGUITO VI~RA 
5. MA~UCE PINTO 
6. JOSÉ A~ENCAR 

ES 3203/3204 
SC 2141/21G 
GO 3149/3150 
RR 1301/4OiI2 
MG 4018/4621 

2381/2367 
2212/2213 
2041/2047 

2011/2017 
2111/2117 

EDUARDO SUPUCY - PT 
nÃO VIANA - PT 

SP 321513217 2. ROBERTO SATURNING-PSBll) RJ 4229/4230 
AC 3038/3493 3. EMIUA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Licenc:iado. a pll'tir de 22/0512000. 
(3) Vide Resoluçlo rf' SI12000. do Senado Fedcral. 

R<uniOcs: Terças-feiras às 17:30 hoTas (') Sola DO 07 -Ala SeMdor Alexondn: Costa 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho Telefone da Sala de Rcunilo: 311-3367 
Telefone da Scc:rctsria: 311-32S913496J4777 FIl<: 311-3S46 
('") Hcririo tk~ _~ do CoIqiocm PresidaIta Ik~ t u-.~ 

Hcririo,.;.-.a: QuiIIaII-I .... li 10:00 hDr-. ~_:I"IOMOOO 



6) DE DE - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice·Presidente: ALBERTO SILVA 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VALMIR AMARAL 
VAGO 

PAULO SOUTO 
MOZARlLDO CAVALCANTI 
VAGO 
JUVÊNCIO DA FONSECA 

EMIUA FERNANDES - PDT 
GERALDO CÃNDIDO - PT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

ES 
RR 
GO 
AP 
DF 

RN 
BA 
RR 

MS 

3203/3204 
1301/4062 
2091/2097 
2151/2152 
1961/1966 

2361/2387 
317313175 
116011163 

1128/1228 

2. 
3. 
4. 
50 
6. 
7. 

IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
RAMEZTEBET 
ROBERTO REQUIÃO 
GILBERTO MESTRINHO 
VAGO 

JORGE BORNHAUSEN 
HUGO NAPoLEÃo 
MARIA DO CARMO ALVES 

5. RIBAMAR FIQUENE 

GO 203212039 
AP 343013431 
MS 2221/2227 
PR 240112407 
AM 310413106 

SC 4200/4206 
PI 308513087 
SE 405514057 
MA 407314074 

3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 238112387 
2111/2117 4. VAGO (C ... õo ao PPS) 

50 VAGO 

RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA- PT AC 303813483 
RJ 2171/2177 3. JIlR: EDUARDO DIITAA - PT SE 2391/2397 

4. ROBERTD SATURNIIIO-PSB(11 

tO PSB, 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11:30 horas (0) 
SeORlário: Celso PareDte 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Salada Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 . Telefone da SeoreIaria: 311-4354/4607 

(·)Ifac1rig.KOJdo_~ .. c..pa.~.~.u..~ 

Horirio ~ T~ "14:00 lIoru 



7) COM ... ,,",l'\v rI>;J'I""'I.ILI"v",,U E CONTROLE· CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

VAlMIR AMARAL 
JOÃO ALBERTO SOUZA (3) 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO Al THOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 

LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

DF 1961/1966 2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. RENAN CAlHEIROS 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 

se 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA 
SP 2051/2057 
RO 223112237 

AP 
GO 203212039 
AL 2261/2262 

MG 2411/2417 

CE 228112287 

DUTRA-PT SE 238112397 Z. ROBERTOSATURNIN().f>SB(lj RJ 422914230 
PÉRES • PDT AM 206112067 

Fitiou-se ao PPS em 2319/1999. Uccnciado, a partirdc 26/0Sl2OOO. 
Licenciado, a partir de 2210512000. 

ReuniO,:s: Quanas-feiras às 18:00 boras (*) 
Secmário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-393513519 
{"lHaririo. ___ """do~.~cr.~.u...~. 

Sala nG 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sal. de Reuni8o: 311-3254 
Fax: 311-1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PReSIDeNTe De HONRA: seNADOR JosÊ SARNEY 

MESA DIRETORA 
--T":':'::=..-:=-r=~ 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

(I) Afastada do exercício do mandato em 31/0512000. 



Il ..... '1' ..... "''''.0 SUPLENTES 

Atualizada em 3 110512000 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura DCD ou DSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura DCD ou DSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura DCD ou DSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug= 020002 
gestão = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deveIão ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagameuto pelo Banco do Brasil, 
Agência 3602-1, conta n° 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (On61) 224-5450, a favor do FUNSEEP, 
indicando a assinatura pretendida, conforme tabela de códigos ideutificadores abaixo discriminados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edições Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
02000202902003-X - Veuda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Veuda de Aparns de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊs PODERES SIN" - BRASÍLiA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/000549 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informações pelos telefones (Oxx61) 311-3812 e (Oxx61) 311-3803. Serviço de Administração 
Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, IVlIllir Duarte Mourão ou Solange Viana 
Cavalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Conselhos aos Governantes - Coleção Clássicos da Política - Coletânea de textos de 
!sócrates, Platão, Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de Roterdã, Miguel de Cervantes, 
Cardeal Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião César de Meneses, D. Luís da Cunha, 
Manquês de Pombal, Frederico da Prússia e D. Pedro 11, com 841 páginas. Apresentação de 
Walter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

código de Proteção e Defesa do Consumidor e Legislação Correlata 
Lei n' 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e legislação correlata. Com 115 páginas, traz índice temático 
remissivo, elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Direito Constitucional Brazileiro - reforma das instituições nacionaes - Coleção 
Memória Brasileira - Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 1902. Abrange 
onze temas: refonmas constitudonais no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da estabilidade govemativa, a decretação 
de leis, os juízes, ddadania, liberdade e a questão da defesa soda!. Com 544 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/ciltalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-<:errente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subseaetaria de Edições Témicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecreta ria de Edições T écn icas 

Catálogo da Exposição 
de História do Brasil 
Coleção Brasil 500 Anos 

Edição fac-similar, organizada por Ramiz Galvão, em 
três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até 1881. Lançado em 2 de 
dezembro de 1881, quando D. Pedro II inaugurou a I' 
Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional 
no Rio de Janeiro. 

Preço (três tomos): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.c:fm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-<Xlrrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósitO, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subseaetaria de Edições TéOIicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

CD-ROM Legislação 
Brasileira e Bibliografia 
Brasileira de Direito 
Referêndas à Legislação Federal de hierarquia superior, 
emanadas entre 1946 e 30 de junho de 1998. Traz, a 
partir de 1982, texto integral da Constituição Federal, 
Emendas Constitudonais, Emendas Constitucionais de 
Revisão, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Leis 
Delegadas, Medidas Provisórias, Resoluções do Senado 
Federal e Decretos-Executivos. A Bibliografia Brasileira 
de Direito é composta de referências bibliográficas de 
monografias e artigos de periódicos, em português e 
outros idiomas, editados no Brasil desde 1980. 

Preço por exemplar: R$ 65,00 

Taxa de Postagem: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir esse CO-ROM: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de PRODASEN, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.5011-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000302903001-7 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do Olmprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Clodomir Cardoso 
Coleção Grandes Vultos que 
Honraram o Senado 

Obra organizada por Luciano de Sousa Dias, 
com 580 páginas. Traz a biografia do Senador 
da República Oodomir cardoso, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades 
públicas, discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênda 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-mrrente 170.500-8, preenchendo O campo 'depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonnulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicaçõeS desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

SUbseaetaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

EDiÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 


